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INTRODUÇÃO

Conciliar crescimento e desenvolvimento com a preservação do meio ambiente não é 

uma tarefa fácil. Em tempos atuais, há grande preocupação no sentido de se preservar o meio 

ambiente em um cenário de constante e desordenado crescimento urbano, com necessidades 

cada vez maiores de produção de energia elétrica. É a energia que promove as mudanças e 

transformações econômicas, políticas, sociais e ambientais. 

O crescimento da população exige uma demanda, cada vez maior, pela produção de 

energia elétrica. Devido a isso, proporemos no presente trabalho uma diversificação da matriz 

energética, sugerindo a ampliação de tecnologias alternativas de produção de energia elétrica 

que degradem menos o meio ambiente, apresentem um custo competitivo de produção e não 

reduzam significativamente a tendência de crescimento econômico da sociedade gaúcha.  

Historicamente, a eletricidade surgiu como nova tecnologia no final do século XIX, 

transformando-se em uma valiosa mercadoria destinada a diferentes usos, como nas indústrias, 

fábricas e para a iluminação pública das cidades. Além disso, representava uma nova 

alternativa, uma nova fonte de energia para as indústrias em crescimento e propiciava uma 

reorganização dos espaços urbanos, devido à utilização da iluminação pública e privada.

A energia elétrica tornou-se um indispensável bem de consumo, aumentando 

consideravelmente o interesse de empresas privadas em explorar esse novo mercado 

promissor que estava surgindo.

O objetivo do trabalho é analisar a exploração e degradação do meio ambiente em 

vista da produção de energia elétrica promovida pelo crescimento econômico do Estado do 

Rio Grande do Sul. Por mais que a energia gerada nas hidrelétricas seja considerada uma 

energia renovável, sua produção gera impactos negativos para o meio ambiente. 

Abordaremos, ainda, a dimensão dos impactos na cadeia de produção-consumo após o 

processo de privatização do Setor elétrico do Rio Grande do Sul e o novo papel regulador do 

Estado.       

Para atingir nosso objetivo, a maior parte das informações utilizadas na confecção do 

presente trabalho será consultada através de pesquisa bibliográfica técnica, livros, artigos 

científicos, relatórios, periódicos, sites especializados da internet, entre outros.  

Dividimos o presente trabalho em três capítulos. No primeiro capítulo 

apresentaremos a história da energia elétrica na região sul do Brasil, Paraná, Santa Catarina e 

Rio Grande do Sul. Nesse mesmo capítulo, destacaremos a formação do setor elétrico gaúcho, 

com Companhia Estadual de Energia Elétrica do Rio Grande do Sul (CEEE). Abordaremos 
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ainda os conceitos de energia e de meio ambiente, os impactos ambientais na cadeia de 

produção de energia elétrica, através das fases de geração, transmissão e distribuição, bem 

como a conservação e as perdas de energia do grupo CEEE e a relação do desenvolvimento 

sustentável com a eletricidade. O segundo capítulo tratará de um momento importante para a 

economia brasileira e do Rio Grande do Sul: a privatização do Setor elétrico. Iniciaremos com 

um histórico da privatização nacional, abordaremos o conceito de privatização, o 

planejamento energético e as perspectivas das privatizações no Brasil. Analisaremos a 

privatização do setor elétrico na região Sul, de parte da CEEE, a responsabilidade e alguns 

programas sócio-ambientais da nova empresa, denominada Grupo CEEE, composto pelas 

CEEE-D e CEEE-GT. Ainda neste segundo capítulo, apresentaremos o novo ambiente 

econômico instaurado no Estado, onde o governo, além de fornecedor, passa a assumir o papel 

de regulador dos serviços de distribuição da eletricidade, através da AGERGS, devido à 

inserção de agentes privados no novo mercado energético gaúcho.

O terceiro e último capítulo é dedicado às fontes renováveis de energia elétrica, em 

que abordaremos o conceito de energia renovável, a diversificação da matriz de energia 

elétrica brasileira e gaúcha, por meio de demonstrações da evolução e da viabilidade 

econômica das principais fontes alternativas para a produção de eletricidade, a biomassa, 

energia eólica e as pequenas Centrais hidrelétricas.    
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1 – A ENERGIA EL�TRICA E O MEIO AMBIENTE

1.1. A Hist�ria da Energia El�trica na Regi�o Sul do Brasil

Nos Estados do Sul, em 1887, a energia elétrica chegou primeiro à capital do Rio 

Grande do Sul. Os responsáveis pela iniciativa de beneficiar Porto Alegre com um moderno 

sistema de iluminação pública foram os franceses Aimable Jouvin e S. Dernuit. Os dois 

criaram a Cia. Fiat Lux, uma usina termelétrica (a lenha) instalada na área portuária, junto à 

cidade. A partir daí algumas ruas do centro da cidade de Porto Alegre passaram a usufruir da 

nova tecnologia. 

Logo em seguida, em 1889, instalou-se na capital do Paraná a Companhia de Água e 

Luz do Estado de São Paulo, que através de uma concessão municipal fornecia energia elétrica 

para as ruas de Curitiba.

Santos (2002) destaca que, na sua maioria, as iniciativas do fornecimento dos 

serviços de iluminação pública eram de empresários locais, as vezes de investidores 

estrangeiros, mas raramente dos governos municipais ou locais. Dessa maneira, outras cidades 

começaram a contar com esses serviços, entre elas Paranaguá, Ponta Grossa e Guarapuava, no 

Paraná; Joinville e Blumenau, em Santa Catarina; Bagé, Santa Maria, Pelotas e Uruguaiana, 

no Rio Grande do Sul.                

Após a constituição de 1891, Estados e municípios estabeleceram autonomamente 

concessões às empresas interessadas na instalação de usinas geradoras e de distribuição da 

energia elétrica para os serviços de iluminação pública, que antes do advento da eletricidade 

eram mantidos a óleo de peixe, a querosene ou a gás. 

Segundo Santos (2002), no Rio Grande do Sul e no Paraná as primeiras usinas 

implantadas foram termelétricas, pois a máquina a vapor, o locomóvel, já vinha sendo 

utilizada para movimentar o maquinário de serrarias, de indústrias de produção de erva-mate, 

entre outros. Essa tecnologia era simples e fácil de ser dominada e sua operação era bastante 

econômica, já que as fornalhas eram alimentadas com resíduos de madeira, abundantes na 

Região Sul, não implicando novos custos. A geração de energia pelo locomovel foi 

conseqüência do uso do dínamo, permitindo a iluminação no trabalho noturno. A instalação 

desse equipamento na indústria significou um incremento de produção e uma reorientação do 

ritmo da mão-de-obra. Montar locomóveis para gerar energia foi uma prática que perdurou 

boa parte do século XX.
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Quanto ao cen�rio econ�mico, no in�cio do s�culo XX, estava ocorrendo o processo 

inicial de industrializa��o e atividades comerciais de relativa import�ncia em algumas cidades 

da Regi�o Sul. Uma parcela da popula��o estava acumulando parte do excedente econ�mico 

atrav�s da produ��o agropecu�ria, da extra��o de erva-mate, da minera��o do carv�o, entre 

outros. Alguns empreendedores implantaram ind�strias que tinham mercado garantido para 

seus produtos, como tecidos, m�veis e m�quinas nas cidades de S�o Leopoldo, Novo 

Hamburgo, Joinville, Blumenau. Ocorreu demanda crescente por energia el�trica em diversas 

cidades do interior da Regi�o Sul, pois as elites locais, cujas economias estavam focadas na 

atividade agropecu�ria, no com�rcio ou na explora��o florestal, dispunham de recursos 

financeiros, motiva��o social e econ�mica para aspirarem se beneficiar da nova tecnologia. 

Portanto, surgiu crescente demanda por eletricidade nas capitais e em diferentes localidades. 

Parte das ind�strias implantou pequenas usinas, resolvendo isoladamente suas necessidades 

por energia. Outras participaram de projetos visando o atendimento das demandas mais 

amplas, tendo a participa��o das administra��es municipais como cedentes das concess�es. 

Dessa forma, surgiram diferentes iniciativas para a cria��o de empresas voltadas para a 

produ��o e distribui��o de energia el�trica.

Num primeiro momento a energia el�trica foi utilizada, al�m da ilumina��o p�blica, 

em espet�culos, como inaugura��es de edif�cios, parques e nas feiras. Logo em seguida, o 

potencial da nova tecnologia fez com que grandes empresas tentassem monopolizar o setor, 

gerando muitas discuss�es. Para termos uma id�ia de como era crescente a tentativa de 

dom�nio das empresas estrangeiras na explora��o do setor de energia el�trica, SANTOS 

(2002) relata que em Porto Alegre (RS) a Companhia de Energia El�trica Rio-Grandense 

(CEERG), sucessora da Fiat Lux (1923), foi em 1928 adquirida pelo grupo American & 

Foreign Power Co. (Amforp), que pertencia a Eletric Bond and Share Corporation (Ebasco). 

Esta empresa norte – americana estendeu seus interesses para a Am�rica Latina a partir dos 

anos vinte, incorporando v�rias concess�es. Em 1928, o grupo Amforp, al�m de adquirir as 

duas empresas que abasteciam Porto Alegre, absorveu tamb�m a �nica termel�trica que havia 

sido implantada pelo governo da capital ga�cha. No Paran�, ainda em 1910, a The South 

Brazilian Railways Company Limited, com sede em Portland, nos Estados Unidos, adquiriu a 

Empresa de eletricidade de Curitiba. Em Santa Catarina, o governo estadual outorgou 

concess�o para a empresa Simmond e Willianson explorar a distribui��o de energia gerada na 

Usina de Maroim (1910).

No final de 1920, as principais cidades dos Estados Sulinos j� possu�am energia 

el�trica. Nos Estados do Rio Grande do Sul e do Paran� a gera��o se dava atrav�s da 
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termoeletricidade. Os sistemas de distribuição de energia elétrica eram locais ou regionais, 

não havia eletricidade na zona rural. Devido à precariedade dos sistemas de distribuição da 

energia elétrica ocorriam apagões freqüentes, gerando inúmeras críticas às empresas 

prestadoras desse serviço e aos governos locais. Assim, iniciam-se as discussões a respeito da 

necessidade de uma intervenção do Governo, no sentido de disciplinar o setor de energia 

elétrica. 

Segundo Santos (2002), em 1933 foi implantado o Departamento Nacional de 

Produção Mineral (DNPM) para tratar da exploração de energia elétrica, concessões, etc. 

Logo em seguida (1934), foi criado o Código de Águas, que previa regras a serem observadas 

pelas empresas hidrelétricas. Em 1940, instalou-se o Conselho Nacional de Águas e Energia 

Elétrica (CNAEE), vinculado a Presidência da República, que passou a exercer melhor 

controle sobre as usinas que já estavam instaladas e sobre aquelas que iriam se instalar, 

estabelecendo o início da normatização e centralização das decisões sobre a produção e o 

fornecimento de energia elétrica. O novo Código e as iniciativas subseqüentes possibilitaram 

ao País consolidar estratégias de expansão do setor elétrico, com vistas a atender a crescente 

demanda.       

No início da década de 1930 a produção agropecuária e industrial colocava o Estado 

do Rio Grande do Sul em posição de destaque no contexto econômico, o Estado Gaúcho 

apresentava o terceiro parque industrial do país, fazendo com que a demanda por energia 

elétrica fosse cada vez maior. SANTOS (2002) afirma que a única concessionária em Porto 

Alegre, a Companhia de Energia Elétrica do Rio Grande (CEERG), pertencente ao grupo 

Amforp, não investia em projetos para a ampliação do potencial instalado. Algumas cidades, 

como São Leopoldo e Novo Hamburgo, também sentiam falta de um abastecimento de 

energia elétrica satisfatório. Nos Estados sulinos de Santa Catarina e Paraná a situação era 

semelhante. A expansão industrial ficou comprometida devido ao racionamento que se fazia 

presente, quadro que se agravou com as necessidades impostas ao País devido ao início da 

Segunda Guerra Mundial (1939 - 45).  

Em 1943, o governo do Rio Grande do Sul criou a Comissão Estadual de Energia 

Elétrica (CEEE), pois estava pressionado pelos municípios, que necessitavam de uma 

ampliação e melhoria dos sistemas de energia elétrica. Segundo Santos (2002), em 1945, essa 

Comissão se consagrou por apresentar um Plano de Eletrificação, primeira iniciativa de 

planejamento do setor elétrico do País. Era o inicio da intervenção do Estado no setor de 

energia elétrica. Em 1959, a CEERG (que pertencia à Amforp) foi encampada pelo governo 



12

do Rio Grande do Sul. O governo federal reverteu esse processo de encampação, assumindo o 

pagamento do patrimônio da empresa em 1964.

O Estado do Paraná, através do Departamento de Águas e Energia Elétrica, elaborou 

seu primeiro plano hidrelétrico em 1948. Segundo SANTOS (2002), em 1954, foi criada a 

Copel (Companhia Paranaense de Energia Elétrica), num cenário onde estavam construídas 

cinco hidrelétricas de médio porte, nas bacias dos rios Iguaçu e Paranapanema. 

O governo do Estado de Santa Catarina criou, em 1951, a Comissão de Energia 

Elétrica, que tinha como principais funções o levantamento do potencial instalado, os estudos 

sobre possibilidades de interligação dos diferentes sistemas, definir a planificação do setor, 

entre outros, até 1955, quando foi criada a empresa Centrais Elétricas de Santa Catarina, a 

Celesc. 

O processo de intervenção federal no setor de energia elétrica também estava se 

definindo, pois em 1943 o governo criou uma comissão para elaborar o Plano Nacional de 

Eletrificação, que propôs a instalação de diversas usinas hidrelétricas de pequeno e médio 

porte. Santos (2002) ressalta que indicações referentes a construção de pequenas e médias 

hidrelétricas, através da iniciativa privada, não lograram êxito no modelo que estava tomando 

forma. A parte privatista do governo perdeu espaço para os que defendiam a intervenção 

crescente do Estado quando, em 1948, foi instalada a Cia Hidrelétrica do São Francisco 

(CHSF). No início da década de 1960, consolidou-se a intervenção do governo federal com a 

criação do Ministério de Minas e Energia e, após da Eletrobrás.

1.2. Formação do Setor Elétrico Gaúcho

Ao longo do século XIX a humanidade testemunhou grandes inovações tecnológicas, 

dentre elas o telégrafo, a fotografia, o telefone, o navio a vapor e a energia elétrica. Esta 

última, muito importante para a iluminação e o funcionamento das indústrias e fábricas. A 

ciência e a tecnologia ampliavam as expectativas de progresso. 

Segundo dados do Informativo CEEE (1971), a iluminação pública em Porto Alegre, 

no início do século XIX, era feita através de lampiões a óleo de baleia ou vela de cera de 

abelha. Por volta de 1852 surge a iluminação a gás, com gás de hidrogênio carbonado, mas 

ainda é usado o sistema de reservatório, o gás era armazenado em reservatórios instalados nos 

postes. Em 1874, foram regulamentados os serviços de iluminação das vias públicas com gás 

de hidrogênio carbonado, produzido e distribuído pela usina de gás Companhia São Pedro 

Brazil Gás Ltda.
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Conforme Informativo CEEE (1971), em 1887, instalou-se na capital gaúcha a Fiat 

Lux, primeira empresa dedicada exclusivamente à exploração da eletricidade, mas ficou 

limitada ao fornecimento de particulares devido a sua pequena capacidade de gerar energia. A 

câmara municipal concede ao francês Aimable Jouvin a licença para fincar postes semelhantes 

aos da Companhia Telefônica para o apoio dos fios, realizando experiências na Rua dos 

Andradas e adjacências. Em 1888, ficou concedido a Jouvin o privilégio de explorar os 

serviços de eletricidade, em Porto Alegre e demais cidades e vilas da província, pelo tempo de 

doze anos. No ano seguinte, esse privilégio foi esticado para vinte anos, contanto que Jouvin 

estendesse os serviços, no prazo de dois anos, a outras localidades fora da cidade de Porto 

Alegre, sob pena de perder o privilégio. 

Conforme Bombassaro (1992), com tamanha responsabilidade, em vista do privilégio 

exclusivo de explorar a energia elétrica no Rio Grande do Sul do século XIX, Jouvin tratou de 

dinamizar a empresa. A termelétrica da Fiat Lux que tinha capacidade geradora de 160kw em 

1887, dobra sua capacidade em 1888, chegando, após sucessivas ampliações, a atingir um 

potencial gerador de 600kw. Em 1891, a empresa Fiat Lux foi transformada em uma 

sociedade por ações, tendo seu processo de desenvolvimento acelerado. Assim, Jouvin 

concede aos capitalistas brasileiros o seu privilégio na exploração de energia elétrica, 

juntamente com as instalações da empresa, mas continua trabalhando como gerente da Fiat 

Lux. No início do século XX, Porto Alegre conta com um serviço de iluminação e viação de 

qualidade, causando inveja as grandes cidades da época.

Segundo Bombassaro (1992), em 1906, a Carris Urbana e a Carris de Ferro Porto 

Alegrense fizeram uma fusão e formaram a Companhia Força e Luz de Porto Alegre, 

destinada a explorar, pela tração elétrica, a viação urbana e fornecer luz elétrica à capital, fora 

das zonas concedidas a outras empresas, explorando ainda todos os departamentos da industria 

de eletricidade. Sua usina térmica, a mais potente construída até então no Estado e com uma 

chaminé de 47 metros, atingia uma potencia de 700 kw.    

Em acordo com a Fiat Lux, a Usina Municipal (termelétrica de 1908) passou a 

fornecer o serviço de distribuição de energia elétrica para a cidade de Porto Alegre, mesmo 

que de forma precária e recebendo várias reclamações dos usuários. Bombassaro (1992), 

destaca que fora a Usina Municipal, que acrescentava 300 kw à potência de energia elétrica 

disponível no município de Porto Alegre, existia também a usina do gasômetro, que estava em 

fase de construção. Estava para ser concluída a obra de mais uma termelétrica para aumentar o 

potencial gerador, dada a demanda crescente de energia elétrica da população da capital 

gaúcha. Mesmo com todas essas empresas atuantes da área de energia elétrica, os serviços de 
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iluminação pública deixavam a desejar, pois havia deficiência nas distribuições e muitas ruas 

estavam às escuras. 

Segundo Informativo CEEE (1971), no decorrer dos anos 1920, em Porto Alegre, o 

grupo norte americano da empresa Eletric Bond and Share constituiu a Companhia de Energia 

Elétrica Rio-Grandense, a CEERG, comprando o privilégio da distribuição do serviço de 

energia elétrica de empresas que estavam instaladas no Estado. Bombassaro (1992) destaca 

que, em 1928, a CEERG comprou todas as instalações energéticas da Fiat Lux, da Usina 

Municipal, da Cia Força e Luz e assumiu a continuação das obras da usina do gasômetro, que 

foram concluídas em novembro desse mesmo ano. Estava inaugurada a maior termelétrica de 

Porto Alegre, com um potencial gerador de 10.000 kw. Iniciou nesse mesmo ano a instalação 

das linhas subterrâneas de transmissão, o que pôs fim a grande quantidade de fios pendurados 

em postes pelas ruas da cidade de Porto Alegre. Os serviços da CEERG não chegaram ao 

interior do Estado, caracterizando a linha de atuação desse grupo estrangeiro, que via na 

capital a melhor área para a obtenção de lucros.

A CEERG, em meados dos anos 1940, mantinha a maior parte de suas atividades 

concentradas nos serviços de distribuição de energia elétrica, pois é bem mais interessante 

economicamente, para uma empresa estrangeira que deseje enviar lucros acumulados para a 

matriz no exterior, manter o foco na distribuição da precária energia produzida ao invés de 

construir barragens ou usinas. Essa deficiência da empresa estrangeira em manter um plano de 

eletrificação que satisfizesse a demanda do Estado era muito discutida nos principais debates 

sobre a economia dessa região. Para um melhor aproveitamento dos recursos energéticos do 

Estado, foi criada a Comissão Estadual de Energia Elétrica, que em 1947 ficou diretamente 

subordinada ao Governo do Estado. A primeira fonte geradora de energia elétrica inteiramente 

projetada e construída pela CEEE foi a Hidroelétrica de Passo do Inferno, com um potencial 

gerador de 1500kw para reforçar o fornecimento das áreas industriais de São Leopoldo e 

Caxias do Sul. 

Bombassaro (1992) destaca que, no final de 1961, o governador do Estado do Rio 

Grande do Sul, Leonel Brizola, promove, através de determinação legal, uma grande mudança 

no setor de energia elétrica, que a CEEE passe a ser uma sociedade por ações denominada 

Companhia Estadual de Energia Elétrica, com funções bem amplas, como projetar, construir e 

explorar os sistemas de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica. 

O grupo estrangeiro da CEERG era muito deficiente em se tratando de construções 

de barragens e usinas geradoras, exploravam apenas a distribuição, revendendo a energia que 

era gerada pelas usinas da CEEE. Conforme Informativo CEEE (1971), nesse contexto, a 
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CEEE promoveu a encampação dos serviços eletricitários do grupo CEERG, fato até então 

inédito, encampação de uma empresa estrangeira por uma empresa nacional. Portanto, a 

CEEE passa a atuar nos três setores da área de energia elétrica, a geração (construção de 

usinas), transmissão (linhas e redes) e distribuição da energia para empresas e particulares. 

Segundo dados do Informativo CEEE (1971), inicialmente a Companhia Estadual de 

Energia Elétrica desenvolveu seu Plano de Eletrificação em duas grandes etapas, a primeira 

consistiu na construção de várias usinas geradoras de pequeno porte, como a do Passo do 

Inferno, Forquilha, Ivaí Ijuizinho, Saltinho, Pirapó, Touros, Guarita, Capigui. Nessa primeira 

etapa, a CEEE concluiu ainda duas obras de maior porte, a da termelétrica de São Jerônimo e 

da Hidroelétrica da Usina dos Bugres. A segunda etapa do plano foi marcada pelas 

construções do complexo termelétrico de Candiota, da usina do Jacui, da usina de Canastra e 

da Barragem Blang. Ampliando as construções da segunda etapa do plano, surgiu o complexo 

hidroelétrico do Rio Jacuí, que era composto das usinas de Ernestina (3.700 kw), Jacui 

(180.000 kw) Passo Real (140.000 kw) e da grande usina de Itaúba, dimensionada para 

500.000 kw. 

Segundo dados fornecidos pelo Museu da Eletricidade do Rio Grande do Sul 

(MERGS), em 1986, foi concluída a fase B da Termelétrica Presidente Médice, pertencente ao 

conjunto de usinas do complexo de Candiota. Com as fases A e B dessa Termelétrica 

concluídas, foi possível atingir uma potencia de 446.000 kw de geração de energia elétrica. 

Com essas construções, a CEEE inicia o ano de 1987 fornecendo energia elétrica a 91,40% 

dos 244 municípios pertencentes ao Estado do Rio Grande do Sul. O Mapa 1.1 mostra as 

unidades geradoras da CEEE, em meados da década de 1980.
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Mapa 1.1: Unidades geradoras da CEEE

Fonte: Informativo CEEE 1990.

1.3. A Energia Gerada nas Hidrelétricas e o Meio Ambiente

Segundo a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), o Brasil está entre os 

cinco maiores produtores de energia elétrica no mundo. Operavam no país em 2007 158 

usinas hidrelétricas, produzindo um total de 74.438. 695 kW. A usina que se destaca por seu 

potencial gerador é a de Itaipu Binacional, empreendimento desenvolvido pelo Brasil e pelo 

Paraguai no curso do rio Paraná. Sua potência atinge 13.300 Mw, com 19 unidades geradoras 

de 700Mw cada uma.

A produção de energia elétrica a partir das hidrelétricas produz diversos impactos 

negativos para o meio ambiente e para as sociedades ribeirinhas, famílias que estão instaladas 

às margens dos rios que são utilizados para a construção das hidrelétricas.   
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1.3.1. O Conceito de Energia

Segundo Hammond (1975), a energia � o recurso natural b�sico, para o consumidor 

ela � o artigo que ele compra, para os engenheiros � o calor ou a for�a motriz que p�e a 

maquinaria para funcionar, para o economista � o principal ingrediente para a prosperidade 

das na��es. O autor destaca que, sem a energia, as cidades seriam inabit�veis, e o homem 

estaria a merc� do meio-ambiente.  

Segundo Jannuzzi (1997), a energia pode ser vista de v�rias formas, como uma 

necessidade da sociedade moderna, ou pode ser tratada, ainda, como uma mercadoria, as 

vistas das empresas energ�ticas e dos grandes consumidores, que dependem da produ��o, da 

venda ou compra de energia. 

Para a F�sica, a energia pode ser entendida como a capacidade de realizar trabalho. 

Esse conceito foi muito importante para o crescimento econ�mico da humanidade, quando se 

passou a acumular a energia gerada, nas mais variadas fontes, e utiliz�-la em larga escala para 

as atividades econ�micas. A energia � a ferramenta do homem na busca do crescimento e 

desenvolvimento econ�mico.

Aldab� (2003) define energia como sendo a quantidade de trabalho que um sistema 

f�sico � capaz de realizar. Para esse autor, a energia n�o pode ser criada nem destru�da, 

podendo ser somente transformada. O autor exemplifica essa afirma��o citando o caso da 

energia cin�tica do movimento das mol�culas do vento, que s�o convertidas em energia de 

movimento pelo rotor de uma turbina e�lica, e ap�s podem ser convertidas em energia el�trica 

por um gerador acoplado na turbina.  

Nos primeiros anos do s�culo XIX, as principais fontes de energia utilizadas pelo 

homem foram a lenha, o trabalho animal, o aproveitamento de quedas d’�gua, entre outros. 

Logo em seguida, o uso do carv�o mineral, introduzido como uma nova fonte de energia em 

um mundo de escassos recursos energ�ticos propiciou que, nos pa�ses detentores dessa mat�ria 

prima energ�tica, se desenvolvesse o processo industrial. 

Com a crescente demanda da popula��o, a produ��o e a busca pela energia, cada vez 

em maior escala, acabam por degradar o meio ambiente, como � o caso da explora��o da 

energia atrav�s de termel�tricas, hidrel�tricas, entre outras.   



18

1.3.2. O Conceito de Meio Ambiente

Segundo Ely (1986), mesmo existindo v�rias interpreta��es do meio ambiente, pois 

s�o muitos os autores que abordam esse assunto, h� uma concord�ncia un�nime quanto a sua 

abrang�ncia e interdisciplinaridade. Ely (1986) entende que o meio ambiente possui tr�s 

elementos-chaves: o meio exterior, significando tudo aquilo que cerca social, f�sico ou 

psiquicamente um organismo vivo (o homem � um organismo), como a �gua, o ar, a terra, os 

bens feitos pelo homem, valores culturais, costumes, cren�as, ang�stias, estabilidade, 

seguran�a; o organismo, bi�ticos como plantas e animais, em destaque o homem; e por �ltimo, 

o integral desenvolvimento, onde os meios social, f�sico e ps�quicos d�o as condi��es 

necess�rias e suficientes para que o organismo vivo se desenvolva plenamente.     

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) define o meio ambiente como 

sendo o conjunto de condi��es, leis, influ�ncia e intera��es de ordem f�sica, qu�mica, 

biol�gica, social, cultural e urban�stica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas 

formas.

Segundo a ISO 14001 de 2004, o meio ambiente � a circunvizinhan�a em que uma 

organiza��o opera, incluindo-se ar, �gua, solo, recursos naturais, flora, fauna, seres humanos e 

suas inter-rela��es. Assim, uma organiza��o � respons�vel pelo meio ambiente que a cerca, 

devendo respeit�-lo, agindo como n�o poluente e cumprindo as legisla��es e normas 

pertinentes. 

Sachs (1986) apud Accorsi (2005, p. 10) afirma que “o termo ambiente ou meio 

ambiente abrange, de um lado o equil�brio dos recursos naturais identificados e identific�veis, 

existentes em quantidades finitas na nave terra, e de outro, a qualidade do ambiente, ou, se se 

prefere, do meio; esta qualidade constitui elemento importante do n�vel de vida e, al�m disso, 

condiciona as disponibilidades e a quantidade dos recursos renov�veis”.

Gilpin (1976) apud Ely (1986, p. 3) conceitua o meio ambiente como sendo “todo o 

meio exterior ao organismo que afeta o seu integral desenvolvimento”.

Um princ�pio b�sico das Ci�ncias Econ�micas � a aloca��o �tima dos recursos 

escassos, com o objetivo de maximizar a efici�ncia econ�mica e social. O meio ambiente pode 

ser visto como um recurso que � escasso. Nesse sentido, preserv�-lo da degrada��o e da 

polui��o enquadra-se no problema do crescimento econ�mico com aus�ncia de 

sustentabilidade.
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As atividades de produ��o energ�tica t�m repercuss�es no esgotamento de recursos 

naturais e na gera��o de polui��o, e se inserem na legisla��o ambiental gen�rica como 

exploradoras de recursos naturais e como fontes de degrada��o ambiental.

1.4. Os Impactos Ambientais na Cadeia de Produção de Eletricidade

Mesmo que um setor de produ��o de eletricidade bem desenvolvido seja vital para 

uma sociedade em crescimento, a cadeia de produ��o da energia proporciona diversos tipos de 

impactos negativos para o meio ambiente. Jannuzzi (1997) ressalta que a maioria desses 

impactos ocorre no processo de gera��o da energia el�trica. Segundo o mesmo autor, os v�rios 

impactos podem ser classificados como: 

 Uso do solo – a crescente gera��o e transmiss�o de energia el�trica exigem grandes 

�reas, dificultando a instala��o de usinas, torres, e linhas de transmiss�o. H� um 

impacto visual dessas instala��es, o que desestimula o uso comercial e residencial nas 

proximidades. A minera��o de carv�o (combust�vel das usinas da China e dos EUA) 

tamb�m produz impactos no uso da terra, principalmente onde predomina a 

minera��o a c�u aberto. Outros impactos ocorrem atrav�s de inunda��es de �reas, 

para reservat�rios das usinas hidrel�tricas, que possuam vales f�rteis com alto valor 

de biodiversidade. Em projetos, como a represa Balbina (pr�ximo a Manaus) a �rea 

inundada aproxima-se a um hectare por kW de capacidade de gera��o. 

 Armazenamento de res�duos – alto volume de cinzas criadas pela combust�o do 

carv�o, e o res�duo sedimentado dos equipamentos de controle de polui��o do ar, 

criam problemas de armazenamento de res�duos. Tais res�duos s�o radioativos e 

altamente t�xicos.

 Resfriamento – usinas nucleares e a carv�o, e tamb�m algumas termel�tricas de 

queima de �leo diesel ou combust�vel, utilizam turbinas de vapor de ciclo que 

necessitam de uma grande quantidade de resfriamento para manter as condi��es de

opera��o eficiente. Para isso, necessita-se a utiliza��o de grandes quantidades de �gua 

fria. A �gua � retirada fria do meio ambiente e retorna aquecida, diminuindo o 

conte�do de oxig�nio dissolvido na �gua, trazendo perigos � vida aqu�tica. 

 Emiss�es atmosf�ricas – nos pa�ses em que predominam os combust�veis f�sseis, os 

impactos provenientes da gera��o de energia el�trica ocorrem por emiss�es de gases 
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na atmosfera como subprodutos da combust�o. Segundo o autor, a maior despesa das 

companhias el�tricas dos EUA est� no cumprimento das regulamenta��es de controle 

de polui��o atmosf�rica. 

 Gases estufa – emiss�es atmosf�ricas, cada vez maiores, de di�xido de carbono 

causam mudan�as clim�ticas globais. Para o autor, os maiores culpados pelas 

mudan�as clim�ticas s�o os pa�ses industrializados, ao mesmo tempo em que 

possuem a maioria dos recursos financeiros e tecnologia para combater as emiss�es. 

Segundo Vianna (1990), a quest�o da gera��o de energia e seus efeitos s�cio-

ambientais ganharam grande p�blico, a partir da mobiliza��o de milhares de camponeses 

atingidos pela inunda��o dos lagos para a forma��o dos reservat�rios das hidrel�tricas, bem 

como pelas den�ncias do movimento ecol�gico dos desastres provocados pelos 

empreendimentos energ�ticos. O mesmo autor afirma que alguns dos efeitos da pol�tica 

brasileira de gera��o de energia el�trica, baseada na implanta��o de usinas hidrel�tricas com 

grande �rea de inunda��o para a forma��o de seus lagos, s�o os deslocamentos compuls�rios 

de camponeses e povos ind�genas, bem como a altera��o de ecossistemas aqu�ticos com 

efeitos desastrosos para a fauna e a flora das �reas utilizadas pelos empreendimentos. Ao 

mesmo tempo, Vianna (1997) ressalta a import�ncia da necessidade, cada vez maior, de 

produ��o de energia el�trica para o progresso e desenvolvimento econ�mico do pa�s. 

O modelo de desenvolvimento do Brasil, baseado na utiliza��o crescente de energia, 

respons�vel pela degrada��o do meio ambiente e social, deve ser revisto. Tal revis�o 

compreende a realiza��o de estudos sobre fontes alternativas aos modos predominantes atuais 

de gera��o, transporte e distribui��o da energia, que n�o degradem o meio ambiente e 

mantenham a viabilidade econ�mica. 

1.4.1. A Conservação e as Perdas de Energia

A conserva��o de energia deve ser t�o importante quanto a preserva��o do meio 

ambiente, pois ambas as pr�ticas est�o fortemente relacionadas, uma vez que a produ��o em 

massa de energia e seus usos causam muitos preju�zos ao meio ambiente, como as emiss�es de 

usinas de energia el�trica, inunda��es de �reas f�rteis para constru��o de reservat�rios das 

hidrel�tricas, entre outros. O desenvolvimento e a utiliza��o de tecnologias menos poluidoras 

de produ��o de energia el�trica, juntamente com a conserva��o da energia, reduziriam os 

impactos sobre o meio ambiente.
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Segundo Hammond (1975), a conservação de energia será fundamental quando os 

combustíveis se tornarem escassos e à medida que os problemas ecológicos aumentarem. O 

mesmo autor destaca algumas sugestões de como se economizar energia, dentre elas, a 

utilização do aquecimento e refrigeração solar, pois não consomem recursos não-renováveis. 

Segundo ele, os aquecedores solares de água poderiam substituir metade dos aquecedores 

convencionais. Outras formas de economizar energia, conforme Hammod (1975) é a 

utilização de vidros refletivos de janelas, e aparelhos de ar condicionado que funcionam com o 

calor e não com a eletricidade. 

Hammond (1975) afirma que o aumento dos preços da energia, através de políticas 

conservadoras, para reduzir a demanda, poderá ser um meio altamente eficaz de promover a 

conservação da energia. Segundo o mesmo autor, para reduzir a demanda de energia e 

promover seu uso eficiente, deve-se eliminar os incentivos para os consumidores de grande 

volume. Geralmente, os grandes consumidores (indústrias) recebem altos descontos sobre o 

preço da eletricidade, e um aumento nesse preço faria com que esses usuários fossem os 

primeiros a reduzirem seus usos de energia. 

Com o objetivo de desenvolver projetos e aplicar medidas visando a melhor 

utilização da energia no Brasil, foi criado, em 1985, o Programa Nacional de Conservação de 

Energia Elétrica (PROCEL). Tal programa forneceu orientação no sentido de racionalizar a 

utilização da energia, para obter maior eficiência nas medidas relativas ao uso final da 

eletricidade. Dentre outras diretrizes, o PROCEL procurou orientar e educar os consumidores, 

pesquisar e desenvolver equipamentos e processos que proporcionem maior eficiência 

energética, exercer o controle de qualidade de componentes que propiciem a conservação de 

energia elétrica. Segundo a Revisão do Modelo Institucional do Setor Elétrico Brasileiro 

(1986), a principal dificuldade da implantação do PROCEL foi a falta recursos, tanto a falta de 

pessoal especializado como de recursos financeiros, pois um programa que envolve trabalhos 

de pesquisa e levantamento de campo necessita de pessoal bem treinado. 

Conforme Jannuzzi (1997), o Planejamento Integrado de Recursos (PIR) deve 

promover a eficiência também no lado da oferta de energia, reduzindo a taxa de perdas do 

sistema de transmissão e distribuição (T&D). O mesmo autor relata que nos países em 

desenvolvimento as perdas em transmissão e distribuição estão entre 15% e 25% do total da 

energia gerada. Já, nos países industrializados as perdas estão entre 7% e 8% da produção de 

eletricidade.   

Jannuzzi (1997) classifica as perdas T&D como técnicas e não-técnicas. As perdas 

não-técnicas (perdas comerciais) são resultantes de conexões clandestinas (gatos), adulteração 
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do contador, erros de leitura, entre outros, e afetam o faturamento da empresa de energia 

elétrica, beneficiando os consumidores no uso da energia que não é remunerada. As perdas 

técnicas são referentes à energia que é dissipada através de elementos do sistema, como 

transformadores e condutores. Segundo o autor, essas últimas são mais graves, pois as 

companhias tiveram custos ambientais e econômicos para a produção de eletricidade, e esta 

parte perdida não beneficia aos consumidores e nem a empresa.

A conservação e a utilização eficiente da energia elétrica são de responsabilidade dos 

produtores e consumidores da eletricidade. Ao sistema elétrico cabe a responsabilidade de 

reduzir as perdas nas etapas de geração, transmissão e distribuição da energia, bem como 

elaborar e desenvolver projetos que possuam a conservação como premissa. É necessário 

eliminar o desperdício nos diferentes segmentos do consumo, aplicando novas tecnologias e 

modificando hábitos de uso da energia. 

Segundo Relatório Anual de Responsabilidade sócio ambiental (2009), a CEEE 

possui participação ativa, desde 1985, nos projetos de conservação de energia elétrica. 

Juntamente com a Eletrobrás, através do PROCEL, a CEEE desenvolveu vários projetos nessa 

área, com foco na preservação do meio ambiente. Essas medidas de eficiência energética 

levam a redução e adiam o investimento na oferta de energia, o que é segundo a CEEE 

altamente desejável, uma vez que os recursos financeiros são escassos. Ainda referente ao 

mesmo Relatório, no ano de 2009, a CEEE-D investiu 0,5 de sua receita anual líquida em 

projetos de eficientização, que foram direcionados a órgãos e serviços públicos (escolas 

estaduais e municipais, hospitais, CORSAN, DMAE, entre outros), atendendo também a 

comunidades de baixo poder aquisitivo.     

Para que a energia elétrica chegue até as pessoas, a natureza dá a sua parte, pois toda 

produção de energia gera um custo ambiental. Devido a isso, a CEEE promove uma série de 

projetos ambientais, que buscam ressarcir a natureza pelos benefícios proporcionados. 

Na área de eficiência energética, destacam-se dois programas promovidos pela 

CEEE-D. Um é o Programa Luzes da Cidade, criado em 2001, com o objetivo de desenvolver 

atividades educativas e culturais que estimulem o uso racional da energia elétrica. O outro é o 

Programa RELUZ, que busca a eficientização da iluminação pública, com substituição de 

luminárias, lâmpadas e acessórios por equipamentos de maior eficiência.

Em 2009, a carga própria de energia acumulada no mercado do Rio Grande do Sul 

foi de 27.943 GWh. Segundo Relatório de Responsabilidade Socioambiental (2009), o índice 

de perdas técnicas na transmissão, no ano de 2009, foi de 1,79%, número que vem diminuindo 

ao longo dos anos, pois em 2008 foi de 2,09%, e em 2007 de 2,9%. Essa diminuição das 
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perdas é devido a expansão das Linhas de Transmissão feitas nos últimos anos, onde a 

transmissão da energia pode ser feita com menor carga. O mesmo Relatório destaca que a 

energia deixada de transmitir (EDT), em 2009, foi de 1589,09 MWh, onde 1538,44 MWh 

representaram a EDT sob responsabilidade da Transmissão CEEE-GT. Tais valores 

correspondem a uma EDT média sob responsabilidade da Transmissão CEEE-GT de 128, 20 

MWh/mês. 

Ainda conforme Relatório de 2009, a EDT no Sistema de Transmissão do Rio 

Grande do Sul apresentou a seguinte distribuição nas áreas de concessão das Distribuidoras/ 

Consumidores livres: 

Quadro 1.1: Distribuição da EDT em 2009

Fonte: Relatório CEEE de responsabilidade Sócio ambiental 2009

Segundo dados do Relatório Socioambiental de 2009, 24% das perdas de energia 

comercial da CEEE-D foram através de ligações clandestinas, em áreas de baixo poder 

aquisitivo. A CEEE-D definiu, em 2009, algumas ações no combate as perdas comercias, 

como o resgate de áreas que possuam eletrificação através de ligações irregulares, o 

tratamento especial à inadimplência, dando descontos nos débitos para promover a 

regularização, a orientação quanto a melhor utilização da energia, entre outros. Ainda, para 

minimizar as perdas, a CEEE-D desenvolveu, em caráter especial, um processo diferenciado 

de regularização, através do atendimento às comunidades identificadas no Quadro 3.3.
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Quadro 1.2: Comunidades regularizadas pela CEEE em 2009

Fonte: Relat�rio CEEE de Responsabilidade S�cio ambiental 2009 

Os resultados obtidos, em 2009, quanto ao faturamento das Unidades Consumidoras 

regularizadas (UC’s) est�o expressos no Quadro 3.4:

Quadro 1.3: Resultados verificados quanto ao faturamento das UC’s regularizadas

Fonte: Relat�rio CEEE de Responsabilidade S�cio Ambiental 2009
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1.4.2. Impactos Sócio-ambientais na Construção de uma Hidrelétrica: 

O Caso de Itaipu Binacional

A usina hidrelétrica de Itaipu Binacional surgiu nos anos 1970, durante um governo 

que difundia a idéia da necessidade de progresso econômico. Foi construída no curso do rio 

Paraná em Foz do Iguaçu, na parte brasileira, e em Hernandarias, no lado paraguaio.

Segundo Benetta (2002), o Projeto Itaipu surgiu numa época em que a preocupação 

ambiental no Brasil estava nos seus primórdios. Mesmo assim, três anos antes de formar seu 

reservatório, Itaipu implementava as ações previstas no seu Plano Básico para a Conservação 

do Meio Ambiente. O mesmo autor afirma que a empresa mantém sob controle todo o 

reservatório e sua faixa de proteção, desde o início de sua construção, para atenuar os 

impactos causados ao meio ambiente, incluindo cuidados com a água, a flora, a fauna e com a 

questão sanitária das populações que estão localizadas próximo ao Lago de Itaipu. A empresa 

monitorou a água do rio, e depois do reservatório, de forma ininterrupta, desde o ano de 1977, 

mantendo a água dentro dos limites aceitáveis para diversas utilidades.      

O Decreto federal 83.225 de 01 de março de 1979, delimitou as áreas de terra 

necessárias à formação do reservatório, incluindo uma faixa extra de preservação permanente. 

A margem paraguaia também é protegida pela legislação do país. Essa faixa se estende por 

aproximadamente 3 km, em ambas as margens, com uma largura de 200 metros. Benetta 

(2002) afirma que, além dessas faixas, também foram criadas reservas e refúgios biológicos, 

totalizando uma área de 100 mil hectares para a preservação do meio ambiente. O mesmo 

autor afirma que, em função do processo de colonização do oeste paranaense, a vegetação 

nativa da margem brasileira já havia sido totalmente alterada. Essa faixa de proteção foi 

totalmente reflorestada até 2001, com o plantio de cerca de 19 milhões de mudas variadas.

Benetta (2002) relata que em 1997 começou o inventário dos animais que habitavam 

as áreas que seriam inundadas. Durante o início do enchimento do reservatório, foram 

resgatados aproximadamente 30 mil animais, que foram transferidos para as reservas e 

refúgios biológicos. Em ambas as margens, as espécies ameaçadas de extinção são 

reproduzidas em criadouros.

A flora e a fauna local sofreram grandes mudanças ao longo da construção da usina 

de Itaipu. A necessidade de uma geração cada vez maior de energia elétrica, em vista da 

demanda crescente da população por esse produto, fez com que o meio ambiente e social 

tivesse que se adaptar ao novo cenário de crescimento econômico proposto pelo governo da 

época.
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Segundo Benetta (2002), a área necessária para a construção do reservatório era de 

1.350 quilômetros quadrados. Para isso, foram desapropriadas 8.519 propriedades, dentre elas 

6.913 áreas rurais e 1.606 urbanas, onde habitavam 40 mil pessoas. O valor total das 

indenizações foi de aproximadamente 208,6 milhões de dólares. Cerca de 86% dos 

expropriados ficaram no Estado do Paraná e o restante dessas pessoas tiveram vários destinos, 

como mostra a Tabela 1.1. 

Tabela 1.1: Destino dos expropriados de Itaipu

Localidades %
Paraná 86,29
R. Grande do Sul 0,76
Santa Catarina 1,16
São Paulo 0,18
M. Grosso do Sul 8,89
Minas Gerais 0,09
Bahia 0,35
Pará 0,31
Rondônia 0,76
Amazonas 0,18
Paraguai 1,03
total 100,00

Fonte: Memória do Setor Elétrico na Região Sul, 2002, pag 140

Em conjunto com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 

Itaipu reassentou cerca de quatro mil pequenos proprietários, arrendatários e posseiros, que 

tiveram destinos de acordo com a escolha que fizeram. As opções eram de assentamentos nos 

Estados do Paraná, da Bahia e do Acre.  

Benetta (2002) afirma que foram realocadas cerca de 2.390 pessoas nos 

assentamentos do Paraná, em glebas nos municípios de Arapoti, São José da Boa Vista e 

Toledo. Na Bahia, 399 pessoas foram reassentadas em Bom Jesus da Lapa, e no Acre foram 

realocadas 1.193 pessoas, em Pedro Peixoto, Humaitá e Boa Esperança. 

O processo de desapropriação das famílias rurais das áreas onde seria construída a 

usina de Itaipu provocou reação dos agricultores, dando origem ao denominado Movimento 

Justiça e Terra, iniciado em 1978 através da mediação da Comissão Pastoral da Terra (CPT). 

Esse movimento garantiu o atendimento de algumas reivindicações dos agricultores e serviu 
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de exemplo a outras populações atingidas por instalações de hidrelétricas, em especial os 

agricultores da bacia do rio Uruguai. 

Além de todas essas mudanças para a instalação de Itaipu, Benetta (2002) relata que 

ainda restava a realocação de uma comunidade indígena que ocupava uma área do futuro 

reservatório. Tratava-se de um agrupamento indígena com 19 famílias que ocupavam uma 

área de 30 hectares. Para essa realocação, Itaipu acionou a Fundação para Nacional do Índio 

(FUNAI), que cadastrou as famílias indígenas, iniciando um longo processo para finalizar os 

assentamentos. Após diversas negociações, em 1997 houve uma solução aceitável, que 

consistia em assentá-los em uma área de 1.744 hectares que havia sido adquirida pela Itaipu.

1.5. A Eletricidade e o Desenvolvimento Sustentável

A produção de eletricidade exige a utilização de recursos energéticos primários, 

renováveis e não-renováveis, como forma de insumos. A utilização, cada vez em maior escala, 

desses recursos provoca severas implicações para um desenvolvimento sustentável. Cabe 

ressaltar que desenvolvimento sustentável é uma forma de crescimento que busca a 

sustentabilidade presente e futura.   

Segundo Rocha e Mello (2004), a conceituação de desenvolvimento sustentável 

consiste na busca por equilibrar os interesses das gerações futuras com os da geração presente. 

Segundo os mesmo autores, a idéia de desenvolvimento sustentável foi desenvolvida pela 

World Commission on Environmente and Development, em 1987. Tal comissão ressaltou que 

os países elaborassem estratégias de longo prazo para chegarem ao desenvolvimento 

sustentável. A comissão defendeu que desenvolvimento sustentável consiste em ações que 

satisfazem as necessidades do presente e, ao mesmo tempo, não comprometem as habilidades 

futuras na busca de suas próprias necessidades.

Solow (2000) apud Rocha e Mello (2004) afirma que a noção de sustentabilidade 

impõe obrigações para com o futuro, cria uma obrigação moral com as futuras gerações, e 

ressalta que é impraticável que cada geração deixe os recursos naturais puros e despoluídos 

para gerações futuras, pois poderia paralisar as atividades econômicas. Para o mesmo autor, o 

conceito de sustentabilidade significa a obrigação de se preservar a capacidade de que se 

obtenha futuramente o mesmo bem-estar que se possui no presente.

Kahn (1998) apud Rocha e Mello (2004), destaca que é necessário buscar uma 

maneira de satisfazer as demandas presentes de consumo, aumentar todos os tipos de capital, e 

ao mesmo tempo proteger o meio ambiente da degradação. Segundo esse autor, para se 
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promover um crescimento sustentável, deve-se estimular a realização de investimentos 

públicos e privados, assim como corrigir as falhas de mercado que causem redução na 

qualidade do meio ambiente. 

Para contribuir na conceituação do desenvolvimento sustentável, Folch (2004) afirma 

que tudo o que perdura ao longo do tempo é sustentável, e os diversos métodos e sistemas de 

que se têm valido a humanidade, ao longo dos anos, têm sido aceitavelmente sustentável, pois 

do contrário não se teria chegado até o presente momento.

O desenvolvimento sustentável tem como meta a conservação dos recursos naturais, 

visando manter a capacidade do planeta de sustentar o crescimento presente sem prejudicar a 

possibilidade de crescimento das gerações futuras. Aldabó (2003) define desenvolvimento 

sustentável como sendo um processo de transformação, em que a exploração dos recursos, a 

direção dos investimentos e a orientação do desenvolvimento tecnológico se harmonizam, e 

reforçam os potenciais presente e futuro, atendendo as necessidades e aspirações da 

humanidade.     

Várias são as tentativas para promover a sustentabilidade. Preocupados com as 

mudanças climáticas e com o aquecimento global, mais de 150 Estados participaram da 

Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC), durante a ECO 

92 no Estado do Rio de Janeiro. Essa convenção tem por objetivo a estabilização das emissões 

de gases que precedem o efeito estufa. Dessa maneira, a convenção busca manter o equilíbrio 

climático mínimo, bem como promover as condições para atingir o desenvolvimento 

sustentável. Um dos resultados dessa conferência foi a Agenda 21, que consiste em um 

poderoso documento que estabelece a importância de cada país em se comprometer a refletir, 

local e globalmente, sobre a forma que todos os setores da sociedade poderiam cooperar para 

os estudos relativos aos problemas sócio-ambientais. Cada país deve ter a sua Agenda 21, e no 

Brasil suas ações prioritárias são os programas de inclusão social, a sustentabilidade urbana e 

rural, a preservação dos recursos naturais, a ética política de planejamento rumo ao 

desenvolvimento sustentável, entre outros.      

Após cinco anos, em 1997, em conferência realizada no Japão, na cidade de Kyoto, 

foi criado o Protocolo de Kyoto, que seria o primeiro documento jurídico internacional que 

previa medidas para a redução das emissões dos gases do efeito estufa (GEE). Dentre os 28 

artigos desse Protocolo, três tratam dos chamados Mecanismos do Protocolo, que buscam 

auxiliar os países desenvolvidos (Anexo I) em seus compromissos de reduzir a emissão de 

GEE, por meio da geração de créditos oriundos das emissões reduzidas em outros países. Um 
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desses três mecanismos, e mais importante para o Brasil, é o Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo (MDL), que é o único a permitir a participação efetiva dos países em desenvolvimento. 

Segundo Pereira (2002) apud Accorsi (2005), o MDL é a principal forma de inserção 

dos países em desenvolvimento no emergente mercado de créditos de redução da emissão de 

gases do efeito estufa, devendo fomentar a transferência da tecnologia do Norte para o Sul e o 

investimento externo, bem como o desenvolvimento sustentável nos países em 

desenvolvimento.  
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2 – A PRIVATIZA��O DO SETOR EL�TRICO  

2.1. A Privatiza��o no Brasil

O setor elétrico brasileiro demorou décadas para chegar a uma estrutura que 

atendesse a demanda crescente da população. A obtenção de crédito internacional foi de suma 

importância para atingir essa estrutura, bem como a aplicação de política tarifária compatíveis 

com os custos e a disponibilidade dos recursos hídricos e térmicos.  

Com a segunda crise do petróleo, o Governo se viu obrigado a incentivar a criação de 

indústrias que utilizassem a energia elétrica em substituição ao petróleo em seus processos. 

Essa demanda, cada vez maior, de energia elétrica levou à ampliação do setor, resultando na 

ampliação e construção de novas usinas em locais cada vez mais distantes, o que elevou o 

custo de operação. Simultaneamente, o Governo se viu obrigado a controlar as tarifas para 

reduzir o impacto inflacionário.

Rosa (1998) apud Calza (1999) afirma que, no ano de 1973, 78% dos recursos 

adquiridos eram investidos no setor elétrico e 15% eram destinados ao serviço da dívida; em 

1989, os recursos investidos baixaram para 26%, e 74% estavam destinados a terceiros. Os 

níveis de investimentos baixaram de US$ 9 bilhões, nos anos 1980, para US$ 4 bilhões em 

1993.

A contínua elevação dos custos (fato normal em uma economia com alta taxa de 

inflação) aliada à política de redução tarifária pelo Governo Federal, levou as empresas 

energéticas a uma situação financeira insustentável, gerando inadimplência geral dos 

compromissos do setor elétrico. 

Segundo Rosa (1998) apud Calza (1999), o setor elétrico sofria, ainda, com pressões 

relacionadas aos custos ambientais, pois passou a ter que manter estudos de impacto ambiental 

dos projetos elétricos, elevando seus custos. Devido a isso, ocorreu o abandono de alguns 

projetos, pois se tornaram economicamente inviáveis. Ocorreu, também, atraso na conclusão 

das obras em andamento, o que prejudicou o desenvolvimento econômico em geral.

A partir do Plano Real, o setor de energia elétrica estava estrangulado, pois a 

capacidade instalada estava sendo totalmente utilizada e o sistema estava trabalhando próximo 

do limite. Calza (1999) afirma que a saída encontrada foi a privatização. O Estado implementa 

no Brasil a idéia de privatização, já difundida no mundo e opta por ceder alguns ativos do 

setor energético à empresas privadas. 
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Coura (1997) apud Calza (1999) ressalta que a iniciativa privada possui três 

vantagens sobre o setor público: 

 Mais ágil, apresentando condições de desenvolver esquemas mais arrojados 

para o financiamento se seus investimentos

 Mantém redução de custos, com aumento de estoque de capitais

 A competição melhora o gerenciamento, refletindo-se no equilíbrio entre a 

oferta dos serviços prestados e os preços cobrados

O processo de privatização no Brasil superou uma série de obstáculos. Segundo 

Pinheiro e Giambiagi (1992), o processo teve início em 1996 com a Ligth, a maior empresa 

vendida até então e um importante avanço no setor de eletricidade. O processo prosseguiu em 

1997 com a venda da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) e terminou em 1998 com a 

Telebrás, a maior privatização do mundo naquele ano. 

No que diz respeito ao setor de energia elétrica, os gestores do Programa Nacional de 

Desestatização estimularam primeiramente a venda das empresas distribuidoras, pois 

apresentavam elevado grau de inadimplência. Calza (1999) afirma que, em 1997, foram 

privatizadas oito empresas distribuidoras estaduais. Portanto, ao final de 1997 oito empresas 

multinacionais já atuavam no mercado, a francesa EDF; as americanas AES, Southern e 

Houston; a chilena (Chilectra); as espanholas Iberdrola e Endesa; e a portuguesa Eletricidade. 

Na Tabela 2.1 estão listadas as empresas do setor elétrico privatizadas até abril do ano de 

1998:

Tabela 2.1: Empresas de energia elétrica privatizadas de 1995 a 1998

Empresas Valor arrecadado (R$ milhões)

ESCELSA 434,50 
LIGHT 2.507,90 
CERJ 651,90 
COELBA 1.761,90 
Cachoeira Dourada (GO) 793,70 
CEEE - Centro Oeste 1.510,00 
CEEE - Norte Nordeste 1.635,00 
CPFL 3.039,90 
ENERSUL 625,50 
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CEMAT 391,50 
ENERGIPE 577,10 
COSERN 676,40 
COELCE 968,70 
METROPOLITANA 1.988,40 
TOTAL 17.562,40 

Fonte: O Setor El�trico Brasileiro dos Primeiros Passos � Privatiza��o, 1999, p 67.

As privatiza��es no Brasil ocorreram rapidamente na segunda metade da d�cada de 

1990. Para Pinheiro e Giambiagi (1992), at� o ano de 1996, a empresa privada estava ausente 

dos setores de servi�os p�blicos no Brasil e, no final de 1998, os investimentos privados 

controlavam os setores de telecomunica��o, os maiores portos do pa�s, suas principais 

ferrovias, dois ter�os da distribui��o de eletricidade, uma grande parte da gera��o de energia 

el�trica, entre outros. Segundo esses mesmos autores (1992, p. 39) argumentam que “a 

principal motiva��o por tr�s desse grande e radical esfor�o de privatiza��o foi a incapacidade 

do Brasil de estabilizar a economia e de manter um crescimento sustentado, processo iniciado 

em meados dos anos 1970 e ainda n�o conclu�do”.    

Pinheiro e Giambiagi (1992) ressaltam que a privatiza��o passou a ser um poderoso 

instrumento para conter a expans�o da d�vida p�blica e ajudar a cobrir o d�ficit externo. 

Segundo Ferreira (2000), as caracter�sticas singulares do setor el�trico brasileiro 

impediram que o pa�s copiasse os modelos de privatiza��o do setor de servi�os p�blicos bem 

sucedidos em outros pa�ses. Tais caracter�sticas singulares consistiam em:

 O sistema el�trico brasileiro ter sido impulsionado por uma extensa rede fluvial

 A estrutura acion�ria do sistema el�trico brasileiro ser relativamente complicada

 Haver a necessidade de grandes investimentos em ativos de nova gera��o resultante do 

aumento na demanda de energia el�trica

Ferreira (2000) ressalta que em tr�s anos, os governos Federal e Estadual receberam 

US$ 20,8 bilh�es da privatiza��o dos servi�os p�blicos. Para o mesmo autor, o modelo 

centralizado do setor el�trico no Brasil, nos anos 1960, justificava-se tanto por motivos 

t�cnicos (a extens�o geogr�fica do pa�s e a �nfase na gera��o de energia el�trica), como por 

fatores pol�ticos e econ�micos relacionados ao crescimento impulsionado pelo Estado (dos 

anos 1950 aos 1970). A exaust�o desse modelo centralizado nos anos 1980 se refletiu nas 
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distor��es inerentes a esse modelo, no que se refere � falta de est�mulo para melhoria da 

efici�ncia microecon�mica. Refletiu tamb�m, a crise no financiamento do setor p�blico ap�s o 

problema da d�vida externa.

Conforme conclui Ferreira (2000, p. 218), “a privatiza��o do setor el�trico do Brasil 

provou ser bem sucedida em termos de gera��o de receita atrav�s da venda de ativos, atra��o 

do capital estrangeiro para financiamento de um novo modelo competitivo e substitui��o de 

um ambiente no qual a maior parte das empresas era afetada por resultados fracos, alto 

endividamento e n�veis baixos de investimento”.  

Para Roth (1989, p. 159), telecomunica��o e gera��o de eletricidade s�o os setores 

“que oferecem o maior potencial para envolvimento privado por causa da demanda intensiva, 

da relativa facilidade de recolher os pagamentos pelo seu fornecimento e do baixo n�vel dos 

servi�os existentes na maioria dos pa�ses”.

2.1.1. O Conceito de Privatização

Guerra (1989) define privatiza��o como sendo um processo econ�mico em busca do 

desenvolvimento, da maximiza��o de benef�cios no uso de recursos escassos e consci�ncia de 

ordem de preced�ncia nos corpos administrativos de governo. Segundo o mesmo autor, a 

privatiza��o consiste na transfer�ncia de poder, de controle e de propriedade da empresa 

p�blica para o setor privado, ou apenas a reorganiza��o dos objetivos da empresa para 

interesses privados. Ela se insere, conforme afirma Guerra (1989, p. 19), “dentro de um 

programa de desregulamenta��o maior, caracterizado por um desengajamento regulamentar, 

financeiro, social e fiscal do Estado”. 

Segundo Guerra (1989), a privatiza��o � um dos instrumentos que servem para 

aliviar a crise financeira do Estado brasileiro, diminuindo o problema do fluxo negativo de 

caixa e fazendo com que o problema de estoque da d�vida seja minimizado.

Para Ohashi (1989), a gama de motivos que induzem � privatiza��o vai desde os de 

natureza pr�tica at� os de cunho filos�fico. O autor indica dez motivos que levam ao processo 

de privatiza��o:

 Renda monet�ria imediata

 Obten��o imediata de divisas

 Renda monet�ria futura
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 Liquida��o de d�vida externa

 Fomento do desenvolvimento industrial

 Est�mulo ao investimento estrangeiro

 Efici�ncia das opera��es

 Desenvolvimento de mercados de capitais

 Orienta��o ao p�blico

 Busca de uma filosofia 

Conforme Hanke (1989, p. 231), “a implanta��o de um programa de privatiza��o 

requer a formula��o de uma estrat�gia com especificidade de estrutura”. O autor enumera os 

fatores necess�rios para se alcan�ar �xito na privatiza��o:

 Antes de pensar na elabora��o de um plano de privatiza��o, � necess�rio criar um 

ambiente econ�mico prop�cio para a propriedade privada.

 Come�ar com um programa confi�vel de informa��es ao p�blico

 Organizar um programa de treinamento e formar especialistas nas �reas t�cnicas do 

projeto

 Selecionar metas de privatiza��o que minimizarem as dificuldades e garantam o �xito

 Selecionar t�cnicas e estrat�gias capazes de maximizar o respaldo pol�tico

 Preparar a empresa para a privatiza��o, se necess�rio investindo na mesma

 Evitar a tenta��o de suspender os privil�gios especiais muitas vezes encontrados em 

empresas p�blicas 

2.1.2. O Planejamento Energético

A privatiza��o do setor el�trico brasileiro juntamente com as atuais op��es 

tecnol�gicas de produ��o de energia e as possibilidades do uso de fontes renov�veis s�o 

par�metros importantes para o planejamento energ�tico. Tal planejamento deve atender �s 

crescentes necessidades da popula��o, como a produ��o industrial, rural, etc.

As iniciativas para conduzir programas de efici�ncia ou conserva��o de energia, 

assim como a introdu��o de fontes renov�veis, devem ser lideradas pelo governo (ag�ncias 

governamentais). Tais programas incluem campanhas de informa��o p�blica, pesquisa e 

desenvolvimento, aquisi��o de novas tecnologias, entre outros.
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O rápido e mal planejado crescimento da população e do consumo energético levam a 

impactos ambientais. A utilização de energia provoca severos impactos ambientais tanto em 

nações subdesenvolvidas como nas industrializadas. São exemplos de impactos ambientais 

causados pela produção de energia elétrica a poluição do ar, poluição visual, sedimentação das 

bacias dos rios, desmatamento, erosão do solo, etc.

Segundo Jannuzzi (1997), o planejamento do setor elétrico da modernidade necessita 

contemplar diversos objetivos econômicos, sociais e ambientais, requerendo a aplicação de 

um processo de planejamento mais complexo que integre esses objetivos e, ao mesmo tempo, 

considere o uso dos recursos energéticos alternativos e convencionais de maneira ampla.

Jannuzzi (1997) criticou o Planejamento elétrico tradicional, que se preocupa apenas 

em expandir os recursos de oferta de energia com o propósito de atender ao crescimento da 

demanda futura, minimizando os custos econômicos desta expansão. O aumento dos custos da 

oferta e as restrições ambientais da atualidade colocam em xeque esse planejamento centrado 

na expansão da geração a custo mínimo. O mesmo autor destaca que o planejamento 

energético está evoluindo para o Planejamento Integrado de Recursos (PIR), integrando uma 

série de opções tecnológicas, o que inclui tecnologias para a eficiência energética e a gestão 

de carga no lado da demanda. O PIR envolve também outros componentes do custo, como 

custos ambientais e sociais, e procura criar um ambiente econômico mais favorável para o 

desenvolvimento de novas tecnologias limpas e tecnologias de produção de eletricidade 

menos centralizadas, introduzindo fontes renováveis. 

Jannuzzi (1997) destaca que o PIR combina opções de tecnologias de oferta de 

energia elétrica e de melhorias de eficiência energética, incluindo alternativas de 

gerenciamento do lado da demanda, para fornecer serviços de energia a menores custos, 

incluindo custos sociais e ambientais. Segundo o autor, para a implementação do PIR é 

necessário:

 Coletar dados sobre padrões de uso final de eletricidade e alternativas para melhorar 

suas eficiências energéticas e perfil de carga

 Definir e projetar as demandas de serviços de energia

 Calcular os custos e os impactos na curva de carga das alternativas do lado da 

demanda 

 Comparar custos das alternativas (lado da demanda) com os custos e impactos 

ambientais das ofertas de eletricidade
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 Elaborar plano integrado de op��es de oferta e a��es no lado da demanda, 

satisfazendo crit�rios acordados de custos e qualidade ambiental. 

2.1.3. Perspectivas das Privatizações no Brasil

Pinheiro e Giambiagi (1992, p. 41) afirmam que “Grandes empresas continuar�o em 

poder do Estado, e � poss�vel que objetivos macroecon�micos imponham sua venda”. Para 

esses autores, as privatiza��es podem atingir outras fronteiras, como o sistema de previd�ncia 

social, universidades, penitenci�rias, entre outros.

Segundo Ferreira (2000), o Setor el�trico brasileiro privatizado continuar� a se 

desenvolver sob o enfoque que s� se aprende fazendo.

� de grande import�ncia o fortalecimento das institui��es, tanto atrav�s do minist�rio 

P�blico, com atua��o mais ativa, ou por meio de organiza��es n�o governamentais ligadas ao 

meio ambiente e aos diversos setores de prote��o ao interesse coletivo. � necess�ria a cria��o 

de novas ag�ncias reguladoras para a supervis�o pelo governo, agora n�o mais diretamente, 

mas indiretamente, atrav�s dessas ag�ncias com expertise no mercado em que atuar�o. 

Quando h� um mercado livre e aberto � competi��o e uma legisla��o dando apoio ao 

consumidor, passa a haver uma preocupa��o maior dos setores produtivos em rela��o ao 

atendimento, � qualidade e quanto � competi��o dos produtos e servi�os oferecidos. As novas 

preocupa��es s�o as grandes reestrutura��es com rela��o as medidas antitruste, de resguardo �

domina��o selvagem de mercados, ao meio ambiente e ao c�digo de prote��o do consumidor. 

Segundo Guerra (1989, p. 15), as perspectivas para as privatiza��es brasileiras 

depender�o da aceita��o, pela sociedade, de um programa de governo que busque maior 

efici�ncia administrativa, maior competitividade econ�mica e racionaliza��o de gastos. O 

autor ressalta que as “barreiras � implanta��o de uma pol�tica de privatiza��o dizem respeito � 

estrutura de sua formula��o. Ela inclui uma matriz ideol�gica, uma vontade pol�tica e uma 

fundamenta��o t�cnica”. Um programa de privatiza��o depende da vontade pol�tica do grupo 

de poder dominante. 

Guerra (1989) conclui que o Brasil enfrenta problemas estruturais relacionados com a 

necessidade de investimentos por parte do setor p�blico, cujas finan�as est�o deterioradas. 

Por�m, o setor privado est� capitalizado, e junto com a poupan�a externa, pode vir a 

desempenhar papel importante se associado ao setor p�blico.
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2.2. A Privatização do Setor Elétrico na Região Sul

Em 1961, foi sancionada a Lei 3.890, pelo então Presidente Jânio Quadros, 

autorizando a constituição da empresa Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás). Devido 

a fatos políticos relacionados com a renúncia de Janio Quadros, o ato de instalação da empresa 

aconteceu no ano seguinte, já sob o comando do Presidente João Goulart. Estava sendo dado 

um grande passo rumo a intervenção do Estado no setor elétrico brasileiro.

Conforme relata Santos (2002), a Eletrobrás foi criada com o propósito de coordenar 

o setor elétrico brasileiro, técnica, administrativa e financeiramente. Sob a orientação do 

Ministério de Minas e Energia (MME), o objetivo maior dessa empresa era planejar, e 

coordenar as atividades do setor elétrico, promovendo capitação de recursos necessários para a 

execução das metas prioritárias. 

Como subsidiárias da Eletrobrás, logo em seguida, foram criadas as Centrais 

Elétricas do Sul do Brasil S.A. (Eletrosul) e as Centrais elétricas do Norte do Brasil S.A. 

(Eletronorte).             

Com o processo de privatização dos anos 1990, novos agentes passaram a atuar no 

sistema de energia elétrica na Região Sul do Estado. Segundo Santos (2002), em 1997, a 

Eletrosul foi dividida em duas empresas, dando origem às Centrais Geradoras do Sul do Brasil 

S.A. (Gerasul) e à Empresa Transmissora de Energia Elétrica do Sul do Brasil S.A. 

(Eletrosul). Em seguida, a Gerasul foi levada a leilão, sendo incorporada pela Tractebel, 

Electricity & Gás Internacional (Tractebel), com sede na Bélgica. Dessa maneira, a Gerasul 

passou a ser responsável por parte dos empreendimentos de produção de energia elétrica da 

Eletrosul, tornando-se a maior empresa privada de energia elétrica do País, produzindo 7% da 

eletricidade gerada no Brasil e 50% da energia gerada na Região Sul. 

Santos (2002) ressalta que, no ano de 2002, a Gerasul modificou seu nome para 

Tractebel Energia S.A., mantendo controle sobre sete empreendimentos na produção de 

energia elétrica. Três dos empreendimentos são termelétricas, as usinas de Alegrete e 

Charqueadas, no estado do Rio Grande do Sul e o Complexo Jorge Lacerda, em Santa 

Catarina. Os outros quatro empreendimentos são usinas hidrelétricas, a de Salto Osório e Salto 

Santiago, no Estado do Paraná; a de Passo Fundo, Rio Grande do Sul, e a de Ita, entre Santa 

Catarina e Rio Grande do Sul. Essas sete usinas totalizam um potencial instalado de 5.271 

MW. Além dessas usinas, a Gerasul participa de consórcios destinados a instalação de novos 

empreendimentos, como a Usina Hidrelétrica Machadinho de capacidade geradora de 1.140 

MW, e a Usina Termelétrica Jacuí com 350 MW de capacidade geradora. 
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Referente ao meio ambiente e às termelétricas, Santos (2002) ressalta que a Gerasul 

mantém convênios com a Universidade do Sul de Santa Catarina (Unisul), com a Fundação de 

Ciências e Tecnologia da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul e com a 

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). O objetivo desses convênios é o 

desenvolvimento de programas de monitoramento sistemático das emissões atmosféricas e 

líquidas, bem como o impacto dessas emissões na qualidade do ar e dos cursos das águas nas 

áreas influenciadas pelas usinas.

Para o monitoramento ambiental dos reservatórios das usinas e suas adjacências, 

Santos (2002) observa que a Gerasul desenvolve convênios com a Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC) e com o Museu de Ciência e Tecnologia da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS), assim como com a Empresa de Assistência Técnica 

e Extensão Rural do Rio Grande do Sul (Emater-RS) e com o Instituto Ambiental do Paraná 

(IAP). 

Em âmbito social, no que se refere ao projeto de remoção, assentamento e assistência 

técnica às famílias atingidas pela construção da Usina Hidrelétrica Itá, a Gerasul deu 

continuidade aos projetos desenvolvidos pela Eletrosul.    

2.2.1. A Privatização de Parte da CEEE

Segundo Ferret (2002), o modelo institucional do setor de energia elétrica, 

caracterizado pela existência de monopólios regionais para a prestação dos serviços públicos e 

forte perfil estatal, estava sendo modificado ao longo dos anos 1990. 

O novo modelo do setor elétrico adotou a prática da desverticalização, que consistia 

na separação das empresas por áreas de atuação, geração, transmissão, distribuição e 

comercialização, retomando, ainda, o investimento através de capitais privados.    

No Estado do Rio Grande do Sul, a adoção do Programa de Reforma do Estado, 

viabilizado através da Lei 10.607 de 28 de dezembro de 1995, abriu os caminhos para a 

utilização do capital privado na infra-estrutura, conforme ressalta Ferret (2002). A nova 

modelagem do setor de energia elétrica do Rio Grande do Sul propôs a divisão da CEEE em 

seis empresas, três de distribuição, duas de geração (térmica e hídrica) e uma de transmissão. 

Em leilão, ocorrido no final de 1997, duas distribuidoras foram vendidas, ficando a empresa 

Rio Grande Energia S.A. (RGE) responsável pelo atendimento da região norte-nordeste do 

Estado, e a empresa AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S.A. passou a atender a região 

centro-oeste do Estado. A estatal CEEE remanescente dessa privatização manteve suas 
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atividades nos segmentos de geração (hidrelétrica), transmissão (rede básica) e a distribuição 

na região sul-sudeste do Estado do Rio Grande do Sul.

Conforme ressalta Rousseff (2003), mesmo com todos os recursos arrecadados com 

as privatizações, do ano de 1995 até 1998 não ocorreram grandes investimentos públicos no 

sentido de impedir que ocorressem cortes no fornecimento de energia em períodos de pico de 

demanda, que são verificados nos verões. Segundo a mesma autora, com a venda parcial da 

CEEE foram arrecadados US$ 3,07 bilhões, recursos suficientes para evitar os cortes de 

energia elétrica, porém tais recursos não foram direcionados ao setor. A mesma autora destaca 

três aspectos que caracterizavam a situação de risco permanente de cortes no fornecimento de 

energia, ao início de 1999:

 A ausência de investimentos na geração de energia fez com que ocorresse a 

importação de dois terços da energia consumida no Estado. A usina mais nova 

em operação, em 1999, era a Usina Termelétrica Presidente Médici, concluída 

em 1986.

 O sistema de transmissão que unia o Estado ao sistema elétrico interligado 

estava esgotado. O último investimento nessa área foi em 1987.

 A rede de transmissão em 230 kV da CEEE estava fragilizada. O sistema não 

estava interligado entre Santo Ângelo, Santa Rosa e São Borja, reduzindo a 

qualidade e confiabilidade do abastecimento a todo o Estado.    

Como resultado desse cenário, Rousseff (2003) observa que, no primeiro mês de 

1999, os gaúchos presenciaram 31 cortes de energia, alcançando até 650 MW, o que equivale 

a deixar a cidade de Porto Alegre às escuras. Para superar essa deficiência no fornecimento e 

acabar com os apagões, o governo estadual implementou Programas Emergenciais, 

executando em tempo recorde um grande conjunto de obras. A conclusão da última etapa dos 

Programas Emergenciais previu uma ampliação na capacidade de atendimento de 46%, para o 

verão de 2002.  

Rousseff (2003) afirma que sem a CEEE como estatal, o Estado não teria como 

dimensionar a crise de energia e nem estabelecer estratégias para que o Rio Grande do Sul não 

fosse atingido pelo racionamento. O Gráfico 2.1 demonstra a evolução da capacidade de 

atendimento de energia, de 1999 até o verão de 2002, quando, devido as obras emergenciais, 

afastou-se qualquer possibilidade de corte por insuficiência de capacidade no abastecimento.
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Gráfico 2.1: Abastecimento de energia elétrica no Rio Grande do Sul

Fonte: A Energia Elétrica em Debate, 2003, pag. 207

Segundo Ferret (2002), após negociação entre o governo estadual gaúcho e o governo 

federal, em 1998, foi celebrado contrato transferindo o controle acionário da Companhia de 

Geração Térmica (CGTE) para a União. Essa companhia havia sido criada com a 

reestruturação da CEEE e seu parque gerador era composto pelas termelétricas Presidente 

Médici (UPME), Nutepa e São Jerônimo, totalizando um potencial gerador de 490MW. 

Conforme mostra a Tabela 2.2, a CEEE possuía em 2002 um parque energético composto por 

15 usinas hidrelétricas, com potência instalada de 910,6 MW, 52 subestações com capacidade 

de 6.102,9 MVA e seis mil quilômetros de linhas de transmissão. 
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Tabela 2.2: CEEE – Gera��o, Transmiss�o e Distribui��o

Fonte: Mem�ria do Setor El�trico na Regi�o Sul, 2002, pag. 165

2.3. A Formação do Grupo CEEE

Com a Lei Federal 10.848, de maio de 2004, foram estabelecidas novas normas para 

o setor el�trico brasileiro, dentre as quais a obrigatoriedade de separar a atividade de 

distribui��o de energia das demais. Segundo essa Lei, empresas verticalizadas, como a CEEE, 

deveriam se adequar ao novo modelo setorial. 

Em Assembl�ia Geral dos Acionistas, ocorrida em novembro de 2006, ficou decidido 

pela cis�o parcial da CEEE, convers�o de parcela de seu patrim�nio para a constitui��o da 

Companhia Estadual de Distribui��o de Energia El�trica (CEEE-D). Nesta mesma Assembl�ia 

Geral, foi aprovada a mudan�a da denomina��o social da CEEE para Companhia Estadual de 

Gera��o e Transmiss�o de Energia El�trica (CEEE-GT). Em dezembro de 2006, as empresas 

do grupo CEEE iniciam formalmente suas opera��es. 

2.3.1. Responsabilidade Social e Ambiental

O ent�o grupo CEEE, formado pelas CEEE-D e CEEE-GT, possui compromisso com 

o desenvolvimento sustent�vel, investindo em projetos sociais e culturais, pautados pelo 

respeito ao meio ambiente e � sociedade. 
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O grupo CEEE possui como política de meio ambiente, o reconhecimento das 

responsabilidades das empresas frente ao meio ambiente, exercendo suas atividades e 

protegendo os recursos naturais, buscando a melhoria contínua e respeitando a legislação e 

normas aplicáveis. O grupo enumera algumas diretrizes ambientais, conforme segue:

 Que o componente ambiental seja tratado através de uma ação coordenada, 

progressiva e contínua, ao longo das fases de planejamento, implantação, 

operação e desativação dos empreendimentos do Grupo

 Atuar, preventivamente, na criação e aplicação de normas e regulamentos das 

empresas do Grupo, relativos ao Meio Ambiente

 Observar os efeitos ambientais ocasionado pelos empreendimentos, que 

servirão de suporte para o aperfeiçoamento das fases de planejamento, 

implantação e operação

 Organizar um sistema de dados sobre as atividades de Meio Ambiente

 Aperfeiçoamento profissional e tecnológico, buscando a minimização dos 

aspectos ambientais negativos nos empreendimentos

 Divulgação institucional das ações adotadas em relação ao meio ambiente 

para a sociedade

 Conscientizar os empregados através de divulgação e ações de educação 

ambiental

O grupo CEEE possui, também, responsabilidade social, satisfazendo as necessidades 

dos clientes com qualidade, e contribuindo para o desenvolvimento da sociedade. A 

Responsabilidade Social, como um dos valores da empresa, vem sendo implementada em 

projetos nas diversas áreas de atuação da Companhia.

2.3.2. Alguns Programas Sociais do Grupo

Dentre os programas sociais está o Ilumine Vidas, aprovado em maio de 2009, que 

consiste num programa de voluntariado corporativo do grupo CEEE, que incentiva os 

funcionários a atuarem nos projetos de responsabilidade sócio-educativa e ações 

arrecadatórias, por meio da liberação de quatro horas por mês da carga horária mensal, sem 

prejuízos na remuneração. Ao longo do ano de 2009, ocorreram ações arrecadatórias para o 
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Dia do Idoso, Dia Nacional da Criança e Dia Nacional do Livro, Dia Internacional do 

Voluntário e Natal. Os objetivos eram as coletas de alimentos, agasalhos, livros, brinquedos 

ou outros materiais para atendimento de carências identificadas na área de abrangência do 

grupo CEEE. Os resultados podem ser observados no Quadro 2.1:

Quadro 2.1: Programa Ilumine Vidas 2009
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Fonte: Relatório CEEE de Responsabilidade Sócio Ambiental 2009

Outro programa importante realizado pelo grupo, em 2009, foi o Projeto Pescar, que 

após a inauguração de sua primeira Unidade, objetivou auxiliar no desenvolvimento pessoal, 

na cidadania e na qualificação profissional em eletricidade predial de jovens, entre 16 e 19 

anos, moradores da Vila Amazônia (em Porto Alegre). 

De grande importância, também, é o programa A Nota é Minha, que consiste na 

arrecadação, pelos empregados e colaboradores, de Notas Fiscais oriundas do refeitório da 

empresa e outras de origem particular. Essa arrecadação visa apoiar o Programa 

Solidariedade, que destina recursos para as áreas da saúde, da educação e da assistência social 

no Estado do Rio Grande do Sul.

Por fim, apresentamos o Projeto Semear, que consiste na utilização de 30.000 metros 

quadrados na faixa de domínio das linhas de transmissão da CEEE-GT, para o cultivo de 

hortas comunitárias. 

2.3.3. Preocupação com o Meio Ambiente

Quanto à preocupação com o meio ambiente, o grupo CEEE investe separadamente 

seus recursos para promover a sustentabilidade. Segundo Relatório Anual de 

Responsabilidade Socioambiental (2009), a CEEE-GT investiu em meio ambiente 

aproximadamente R$ 3 milhões, no ano de 2009. Já, a CEEE-D promoveu investimento de 

cerca de R$ 9 milhões no mesmo ano.

2.3.3.1. CEEE-GT

Um dos vários, e mais antigo, projetos da CEEE, na área de meio ambiente, é o 

Programa de Repovoamento de Alevinos, que consiste na criação de várias espécies de peixes 

em tanques de terra, de alvenaria e de fibra de vidro, até atingirem porte para serem soltos nos 
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reservat�rios da Companhia. Segundo Relat�rio de 2009, esse programa realizou a soltura de 

410.000 unidades de peixes das esp�cies Jundi�, Grumat�, Pintado e Tra�ra, que ocorreram 

nos reservat�rios conforme mostra o quadro 2.2. 

Quadro 2.2: Repovoamento de peixes – reservat�rios do sistema Jacu� e Salto em 2009

Fonte: Relat�rio CEEE de Responsabilidade S�cio Ambiental 2009
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2.3.3.2. CEEE-D

Quanto à área de Distribuição, a empresa efetua ações contra o corte de energia, 

podando as árvores que interferem nas redes de distribuição. Nesse trabalho, o cuidado é 

duplo, pois visa evitar acidentes com choques e danos para as árvores. O manejo da vegetação 

é fundamental para manter o funcionamento das redes de distribuição de energia elétrica, 

compreendendo a poda de 47.869 árvores, conforme Relatório Anual de Responsabilidade 

Socioambiental de 2009. 

De suma importância para a sustentabilidade da função de distribuir energia elétrica é 

o Programa de Reflorestamento e Produção de Postes de Madeira. Tal programa é responsável 

pelo plantio de eucaliptos e espécies nativas em 14 hortos de proteção ambiental. Esse plantio, 

destinado a produção de postes, é realizado há cerca de 50 anos, e segundo Relatório de 2009, 

a empresa gaúcha é a única do Brasil a ser responsável pelo ciclo completo de construção de 

redes de transmissão de energia, modelo utilizado por países europeus, Estados Unidos e 

Japão. 

Além da produção de postes, a CEEE-D possui viveiro próprio para produção de 

mudas de espécies nativas, onde foram investidos cerca de R$ 202.000, conforme Relatório de 

2009. A capacidade do viveiro é de 300.000 mudas nativas por ano, divididas em 60 

diferentes espécies, e 1 milhão de mudas de eucalipto por ano. 

No quadro 2.3 estão distribuídos os recursos destinados ao investimento da CEEE-D 

em programas ambientais, conforme Relatório 2009.

Quadro 2.3: Investimentos em Programas Ambientais 

Fonte: Relatório CEEE de Responsabilidade Sócio Ambiental 2009
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2.4. O Setor Elétrico após a Privatização da CEEE

Segundo o Relat�rio de Gest�o da CEEE (95/98), o total do passivo da empresa, em 

1996, era de R$ 3,1 bilh�es. A companhia contabilizava mensalmente um d�ficit de 

aproximadamente R$ 20 milh�es. Conforme o mesmo relat�rio, 19% das subesta��es 

registravam sobrecarga diariamente, 16% n�o liberavam mais carga e as 65% restantes 

estavam com disponibilidade limitada. O Estado enfrentou, no ano de 1997, at� 6 horas di�rias 

sob o risco de corte de energia. Ainda presente no mesmo relat�rio, estava a a��o do governo 

estadual, em 1996, que promoveu licita��o para escolher o consultor que melhor avaliaria um 

modelo a ser adotado na reestrutura��o societ�ria e patrimonial do setor de energia el�trica. 

Venceu a licita��o o cons�rcio formado pelas empresas Project, Deloitte, Touche Tohmatsu e 

Engevix. Esse novo modelo proposto para o setor el�trico ga�cho estava centrado na divis�o 

da CEEE em seis empresas: duas de gera��o (uma t�rmica e outra h�drica), uma de 

transmiss�o e tr�s de distribui��o (duas seriam vendidas).   

Em meados de 1997, a companhia importava atrav�s do sistema interligado cerca de 

80% da energia necess�ria ao suprimento da demanda do estado. O Estado fornecia apenas 

20% da energia que necessitava consumir. 

Calza (1999) ressalta que diversos fatores pol�ticos afetaram a companhia, 

impedindo-a de promover o abastecimento de energia el�trica, como a utiliza��o de tarifas 

p�blicas como instrumento de controle da infla��o, a descontinuidade administrativa, a maior 

aten��o aos empreendimentos voltados para a capta��o de recursos externos do que aos que 

interessavam � empresa, ente outros.

Cabe ressaltar, ainda, que a CEEE n�o conseguia aumentar seu parque gerador 

devido � falta de investimentos na constru��o de usinas ou em vista da paralisa��o das obras 

j� iniciadas. Al�m disso, a falta de investimentos causou a deteriora��o dos sistemas de 

distribui��o e de transmiss�o. A falta de recursos financeiros do setor, devido � desativa��o 

das linhas de cr�dito do BNDES para empresas estatais, fez com que a CEEE buscasse linhas 

de cr�dito de curto prazo, com altas taxas de juros. Dessa maneira, para garantir o 

abastecimento de energia el�trica, o Estado, tornava-se, cada vez mais, dependente do Sistema 

Interligado Sul-Sudeste. 

Segundo Rousseff (pag. 204, 2003), o sistema de energia el�trica do estado passava 

por mudan�as semelhantes ao nacional, pois “repetiam-se a aus�ncia de novos investimentos 

na gera��o e na transmiss�o, os processos de privatiza��o e as restri��es de financiamentos �s 

empresas p�blicas remanescentes”. 
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Segundo calza (1999), a forma de venda oficial estabelecida foi o leilão, e 64 

empresas estavam pré-qualificadas junto à Câmara de Liquidação e Custódia (CLIC) para o 

processo de venda de duas das três empresas de distribuição de energia elétrica do Estado. 

Conforme relatório CEEE (95/98), a Companhia Norte-Nordeste de Distribuição foi 

arrematada por R$ 1,635 bilhões pelo consórcio Votorantim, Bradesco e Camargo Correa 

(VBC). Já a Companhia Centro-Oeste de Distribuição foi adquirida pela companhia norte-

americana AES Corporation por R$ 1,51 bilhões, totalizando cerca de R$ 3,141 bilhões em 

recursos obtidos pelo Estado após o leilão. 

O sistema de Distribuição do setor elétrico do Estado ficou configurado conforme 

mostrado no Mapa 2.1.

Mapa 2.1: A Nova Geografia da Distribuição da Energia Elétrica no Rio Grande do Sul

Fonte: Relatório de Gestão CEEE 95/98.

Após a venda das duas distribuidoras, onde o Estado arrecadou um montante de 

recursos semelhante ao valor adquirido com a venda da CVRD, R$ 3,3 bilhões, a Companhia 

Centro-Oeste passou a denominar-se AES-Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S.A., e a 

Companhia Norte-Nordeste, Rio Grande Energia S.A. (RGE), conforme Relatório de Gestão 

CEEE (95/98). 
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Além das duas empresas privadas que se inseriram no setor de energia elétrica, 

através da distribuição, foi constituída, como empresa independente, a Companhia de Geração 

Térmica de Energia Elétrica (CGTE), que segundo Calza (1999), passou para o controle do 

Governo Federal para posteriormente ser privatizada, conforme acordo firmado entre o Estado 

e a União. 

A nova composição do setor de energia elétrica do Estado ficou constituída conforme 

Quadro 2.4. 

Quadro 2.4: Composição do Setor Elétrico do Rio Grande do Sul após 1997

Empresa Atuação

CEEE Geração hídrica
Transmissão
Distribuidora Sul Sudeste

RGE Distribuidora Norte Nordeste

AES-Sul Distribuidora Centro Oeste

CGTE Controle do Governo Federal 

Fonte: Relatório de Gestão CEEE 95/98

Segundo Calza (1999), a nova configuração do sistema de Transmissão ficou 

dividida em quatro grupos, e de responsabilidade de três empresas, conforme dispostas no 

Quadro 2.5.

Quadro 2.5: Sistema de Transmissão após 1997

Empresa nº Subestações Linhas de Transmissão (Km)

CEEE - Transmissão 49 5.137
CEEE - Distribuição 47 1.687
RGE 59 1.599
AES - Sul 42 1.666

Fonte: O Setor Elétrico Brasileiro dos Primeiros Passos À Privatização, 1999, pag. 83
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Quanto ao sistema de Geração, Calza (1999) ressalta que, após as privatizações de 

1997, a CEEE possuía um parque gerador hidrelétrico composto por 15 usinas, que 

totalizavam uma capacidade instalada de 902,6 MW, dos quais 50% eram para o suprimento 

do próprio mercado, ficando o restante destinado ao atendimento das demais concessionárias. 

Cabe ressaltar que, com a participação da CEEE nos empreendimentos das usinas de Dona 

Francisca e de Machadinho, sua potência instalada alcançava, em 2002, um total de 996 MW. 

As usinas geradoras pertencentes a CEEE são agrupadas em dois Sistemas conforme Tabela 

2.3. 

Tabela 2.3: Usinas Geradoras da CEEE em 2002

Sistema Jacuí

Usina (UHE)
Potência 
(MW) Localização

Itaúba 500 Pinhal Grande
Passo Real 150 Salto Jacuí
Jacuí 180 Salto Jacuí
Ernestina 3,7 Ernestina
Capigui 4 Marau
Ivaí 0,7 Júlio de Castilhos
Guarita 1,7 Erval Seco
Santa Rosa 1,5 Três de Maio
Ijuizinho 1 Eugênio de Castro

Forquilha 1,1
Maximiliano de 
Almeida

Sistema Salto
Canastra 44 Canela
Bugres 11,5 Canela
Passo do 
Inferno 1,1 São Francisco de Paula
Toca 1,1 São Francisco de Paula
Herval 1,2 Santa Maria do Herval

Total 902,6

Fonte: Relatório de Gestão CEEE 95/98

Atualmente, responsável pela distribuição da região norte-nordeste do Estado do Rio 

Grande do Sul, a RGE atende 262 municípios gaúchos, representando 51% do total de 
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municípios do RS. A área de cobertura da RGE divide-se em duas regiões, a Centro, com sede 

na cidade de Passo Fundo e a Leste, com sede em Caxias do Sul. Segundo essa empresa, sua 

área de atuação compreende 90.718 km2, o que representa 34% do território do Estado. Já, a 

AES-Sul, empresa responsável pela distribuição na região Centro-oeste do Estado, atende a 

118 municípios, compreendendo uma superfície servida de 99.512 km2.

2.5. A Regulação do Setor Elétrico

Segundo Calza (1999), a redução dos investimentos estatais não significa abandono, 

pois todo o investimento anterior não deve ser desperdiçado. Essas mudanças com relação à 

intervenção estatal nos vários setores da sociedade fizeram com que surgisse um novo papel a 

ser desempenhado pelo Estado, o de regulador dos serviços, que serve para compensar as 

imperfeições que obstruem a obtenção de eficiência. Tais imperfeições de mercado incluem: 

 O monopólio 

 As barreiras à entrada ou saída do mercado

 Falta de transparência nas informações

 Fatores exógenos aos interesses dos agentes

 Incorreção nos preços

 Excessiva intervenção estatal  

Calza (1999) afirma que as imperfeições mais propícias de ocorrerem no setor 

elétrico são os fatores exógenos e a intervenção do Estado. 

Brown (1998) apud Calza (1999) ressalta que a regulamentação no setor de 

distribuição de energia elétrica é bastante relevante, pois os maiores ganhos de eficiência estão 

nessa área.  

2.5.1. O Conceito de Regulação

Segundo a Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio 

Grande do Sul (AGERGS), o ato de regular significa, estabelecer, implementar regras que 

sirvam à atividade econômica, destinadas a garantir o seu funcionamento em equilíbrio com 

determinados interesses e objetivos públicos. A regulação busca o equilíbrio entre o poder 
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público e os interesses do agente privado, assegurando ao cidadão um serviço de qualidade, 

atualidade e com modicidade tarifária. 

Ao longo da década de 1990, foram criadas várias agências para fins de regulação 

dos mais diversos serviços públicos concedidos pelos governos. A Associação Brasileira de 

Agências Reguladoras (ABAR), criada no ano de 1999, reúne as agências criadas em todo o 

país, a nível federal, estadual e municipal, com a finalidade de promover a mútua colaboração 

entre suas associadas e os poderes públicos, buscando o aprimoramento da regulação e da 

capacidade técnica, contribuindo para o avanço e consolidação da atividade regulatória em 

todo o território brasileiro. A ABAR conta hoje com a contribuição de 31 agências 

reguladoras, das quais, 5 são municipais, 21 são estaduais e 5 são federais.    

2.5.2. A Regulação do Setor Elétrico Brasileiro

Conforme afirma Vinhaes (2003), desde o surgimento do Setor Elétrico brasileiro, a 

principal forma de regulamentação era a tarifária, pois o setor era considerado um monopólio 

natural, onde poucas firmas (geralmente verticalizadas) eram responsáveis pelo atendimento 

ao mercado, com menor custo, devido às economias de escala e de escopo. Segundo a autora, 

em contexto mundial, foram desenvolvidos 3 modelos básicos de tarifação: tarifação pelo 

custo do serviço, tarifação com base no custo marginal e o price-cap (preço teto).  

Pires e Piccini (1998) apud Vinhaes (2003) destacam que o modelo da tarifação pelo 

custo do serviço visa à obtenção de eficiência distributiva, defendendo a igualdade entre os 

custos e receitas, para evitar a apropriação de lucros extras. Vinhaes (2003) destaca que, 

inicialmente, adotou-se no Brasil o regime tarifário pelo custo do serviço. Porém, tal modelo 

enfrentou alguns problemas, como o controle da tarifa para combater a inflação, contribuindo 

negativamente nos investimentos do setor e no desempenho financeiro das empresas estatais, 

que estavam sujeitas a um regime de remuneração garantida e de equalização tarifária, não se 

esforçando para buscar redução nos custos e melhoria na eficiência produtiva. 

Segundo Vinhaes (2003), com o processo de privatização e regulamentação, foi 

criado na Inglaterra o price-cap, estabelecendo preços-tetos para os serviços, o que estimulou 

a eficiência produtiva. A autora observa que tal modelo vem sendo implementado atualmente 

no Brasil. 

Conforme Calza (1999), o método tarifário de price-cap, presente nos contatos de 

concessão brasileiros, consiste no estabelecimento de uma tarifa média, a partir da qual as 
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empresas têm liberdade para buscar reduções nos custos e apropriar-se de ganhos de 

produtividade. 

Na década de 1990, o setor elétrico brasileiro estava passando por grandes 

dificuldades, pois o Estado não tinha mais condições de investir no setor, suas empresas 

estavam endividadas, não podendo dar continuidade ao plano de expansão. A possibilidade da 

falta de energia ao início da década de 1990 passou a ser uma realidade. Os concessionários 

estavam com problemas financeiros, os endividamentos eras crescentes e as privatizações 

pareciam ser a solução ideal. Para que o processo de privatização do setor de energia elétrica 

obtivesse sucesso, era de grande importância a regulamentação de suas atividades. Segundo 

Gastaldo (2009), com a opção pela redução do papel do Estado, o governo lançou o programa 

de desestatização, que tinha como principal condição a desverticalização da cadeia produtiva, 

separando como setores independentes, as atividades de geração, transmissão, distribuição e 

de comercialização da energia. Através das Leis 8.987 e 9.074 (ambas de 1995), foram 

introduzidas alterações no setor, como a necessidades de licitação nos novos 

empreendimentos de geração, a criação da figura do Produtor Independente de Energia, o livre 

acesso aos sistemas de transmissão e de distribuição e os grandes consumidores poderiam 

escolher seus fornecedores de energia.              

Portanto, em fins da década de 1990, foram incorporados novos marcos regulatórios, 

estabelecendo o conceito de indústria no setor elétrico brasileiro que passa a trabalhar num 

ambiente de mercado. Vinhaes (2003) observa que tais marcos destacaram, entre outros, a 

criação da figura do produtor independente, a exigência de desverticalização das empresas, a 

obrigatoriedade das licitações na concessão de serviços ou de uso de bens públicos e que a 

apuração de custos e tarifas fosse feita por seguimento (geração, transmissão e distribuição). 

O setor elétrico brasileiro passou por uma grande mudança, de um sistema de 

monopólio para um sistema de competição ou de mercado. Vinhaes (2003) ressalta que tal 

modelo mercantil propõe a competição nos segmentos de geração e comercialização da 

energia, considerando o parque gerador brasileiro e seu caráter singular.

Santana e Oliveira (1998) apud Vinhaes (2003) afirmam que a reforma do setor 

elétrico brasileiro redefiniu o papel desempenhado pela Eletrobrás e criou novos atores na 

indústria energética, como o Operador Nacional do Sistema (ONS), o Produtor Independente 

de Energia (PIEs), os varejistas ou comerciantes de energia (retaillers), os consumidores 

livres e o Mercado Atacadista de Energia (MAE). 

Após o processo de privatização de parte das empresas do ramo energia elétrica, 

restou ao governo o papel de regulador da atividade. Para isso, foi criada, em 1996, a Agência 
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Nacional de Energia El�trica (ANEEL), com a fun��o de agente regulador e fiscalizador da 

produ��o, transmiss�o, distribui��o e comercializa��o de energia el�trica, de acordo com a 

legisla��o e em conformidade com as diretrizes e as pol�ticas do governo federal, tendo a 

miss�o de proporcionar um ambiente favor�vel para o desenvolvimento do mercado de 

energia el�trica, proporcionando um equil�brio entre os agentes em benef�cio da sociedade. 

Conforme ressalta Gastaldo (2009), no per�odo 1999 – 2000 ocorreu o 

estabelecimento dos valores normativos, proporcionando as condi��es necess�rias a 

distribuidores e geradores de energia el�trica para celebrar contratos de longo prazo, garantido 

a amplia��o do parque gerador e a modicidade tarif�ria. O mesmo autor relata que, em 2001, o 

governo criou a C�mara de Gest�o da Crise de Energia (CGCE), com o objetivo de reduzir o 

risco de colapso na oferta de energia el�trica, compatibilizando a demanda com a oferta, e 

assim, procurando evitar interrup��es intempestivas no fornecimento. No ano de 2007, foi 

anunciado pelo governo o Programa de Acelera��o do Crescimento, com previs�o de 

investimentos no setor de energia el�trica para o tri�nio 2007 – 2010, visando evitar a 

possibilidade de apag�es.

2.5.3. A Regulação no Estado do Rio Grande do Sul 

Para exercer a regula��o no Estado do Rio Grande do Sul foi criada, no ano de 1997, 

a AGERGS, que consiste numa autarquia com autonomia financeira, funcional e 

administrativa, com sede na capital Porto Alegre. 

Segundo Calza (1999), s�o de atribui��o da AGERGS os atos de controle, 

fiscaliza��o, normatiza��o e padroniza��o dos servi�os p�blicos delegados, bem como fixar, 

reajustar e revisar ou homologar suas tarifas. Atualmente, a �rea de atua��o da Ag�ncia 

compreende o saneamento, a energia el�trica, rodovias, portos e hidrovias, irriga��o, 

transportes intermunicipais de passageiros e esta��es rodovi�rias.

Segundo a AGERGS, seus objetivos s�o:

 Assegurar a presta��o dos servi�os adequados, que satisfa�am as condi��es de 

regularidade, continuidade, efici�ncia, seguran�a, atualidade, generalidade, cortesia na 

sua presta��o e modicidade nas suas tarifas

 Promover a harmonia entre os interesses dos usu�rios, concession�rios, 

permission�rios e autorizat�rios dos servi�os p�blicos
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 Buscar o equilíbrio econômico-financeiro dos serviços públicos concedidos   

No Estado, é a AGERGS a instituição responsável por avaliar a qualidade dos 

serviços públicos (entre eles, o fornecimento de energia elétrica), através de um Cadastro de 

Usuários Voluntários. Anualmente, a AGERGS divulga pesquisa de opinião sobre a qualidade 

dos serviços públicos sob sua regulação. Segundo essa Agência, o Cadastro de Usuários 

Voluntários conta com aproximadamente 4.690 cidadãos inscritos, e na sua maioria em mais 

de uma área de interesse. O Mapa 2.2 apresenta a quantidade de usuários voluntários 

cadastrados na AGERGS por região do Rio Grande do Sul.  

Mapa 2.2: Quantidade de Usuários Voluntários da AGERGS por área

Fonte: Seminário de Usuários Voluntários 2008

Segundo o Relatório de Gestão da CEEE (95/98), a estrutura organizacional do Setor 

de energia elétrica do Estado está distribuída conforme Figura 2.1:
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Gráfico 2.2: Organograma do Setor elétrico Gaúcho após 1997

Fonte: Relatório de Gestão CEEE 95/98
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3 – FONTES RENOV�VEIS DE ENERGIA EL�TRICA

3.1. O Conceito de Energia Renov�vel 

Segundo jannuzzi (1997) a classificação da energia em renovável ou não-renovável 

pode ser controvertida, pois a princípio nenhuma fonte deve ser considerada totalmente 

inesgotável. Entretanto, as fontes de energia são consideradas renováveis se seu uso não causa 

variação significativa nos seus potenciais e se sua reposição é garantida em curto prazo. 

Jannuzzi (1997) ressalta que a energia solar é uma fonte renovável de energia, apesar de ser 

originada de reações de fusão nuclear irreversíveis. No Quadro 3.1 estão algumas 

classificações de fontes de energia, conforme jannuzzi (1997).

Quadro 3.1: Fontes de energia

Fontes Renovável Não Renovável

Comercial
Energia hidráulica, álcool e 
geotérmica Combustíveis fósseis

Não Comercial Lenha e Resíduos Desmatamento (uso da lenha)
Energia Primária Energia hidráulica e lenha Carvão, petróleo e gás natural
Energia 
Secundária Vegetal, hidreletricidade e biogás 

Gasolina, óleo diesel e 
termoeletricidade

Fonte: Planejamento Integrado de Recursos, 1997, pag. 10

Conforme a Revisão do Modelo Institucional do Setor Elétrico Brasileiro (1986), as 

fontes renováveis de energia constituíram o abastecimento energético da humanidade desde o 

seu surgimento sob a face da Terra. Esta energia era composta basicamente de água, de vento 

e de madeira. A mesma Revisão destaca que em muitos países estas fontes de energia 

constituem a quase totalidade da matriz energética. 

Bristoti (2003) apud Accorsi (2005) ressalta que as fontes renováveis de energia, 

solar direta, hidráulica, eólica e biomassa, são as únicas fontes limpas e podem substituir os 

combustíveis fósseis no futuro. Segundo o mesmo autor, uma economia baseada em fontes 

renováveis de energia resulta em aumento na quantidade de empregos, pois as indústrias que 

transacionam com matérias renováveis necessitam mais empregos por unidade de energia 

transformada do que aquelas que exploram recursos não-renováveis, como carvão, petróleo e 

gás natural. 
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O Brasil possui longa tradição na utilização de fontes renováveis de energia, 

principalmente para a geração de energia elétrica, pois possui características geográficas 

específicas, compostas por grandes extensões de rios. As hidrelétricas são responsáveis por 

cerca de 95% da geração de energia elétrica produzida no Brasil, e segundo a ANEEL as 

hidrelétricas foram responsáveis por produzir 19% da energia elétrica gerada no mundo em 

2005. O grupo CEEE possui parque gerador próprio 100% baseado em usinas hidrelétricas.

O aumento da participação das fontes renováveis de energia representa a 

oportunidade de maior diversificação da matriz energética e a criação de mercados de 

carbono. Dentre as fontes renováveis de energia, capazes de gerar eletricidade, estão a 

biomassa, a energia eólica, a solar, a hídrica, a energia das marés e a geotérmica. Tais recursos 

têm a característica de suprir serviços energéticos com pouca (ou nenhuma) emissão de gases 

de efeito estufa (GEE). 

Segundo o Balanço Energético Nacional (BEN), do total da Oferta Interna de Energia 

(OIE) no Brasil, no ano de 2009, 47,3% trata-se de energia advinda de fontes renováveis. 

Desde o ano 2000, o que contribuiu com destaque para o aumento da OIE brasileira de fontes 

renováveis foi os derivados da cana de açúcar, conforme podemos observar na tabela 3.1.

Tabela 3.1: Oferta Interna de Energia

Fonte: Balanço Energético Nacional 2010, pag.17 

O Brasil apresenta uma matriz de geração de energia elétrica em que, a maior parte 

da energia produzida, é oriunda de fontes renováveis. Conforme BEN 2010, a geração interna 

hidráulica corresponde a mais de 76% da OIE. Somando as importações, que são, também, de 

origem renovável, mais a energia da biomassa, podemos afirmar que cerca de 90% da 
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eletricidade no Brasil é originada de fontes renováveis. O gráfico 3.1 apresenta a estrutura da 

oferta interna de energia elétrica no Brasil em 2009. 

Gráfico 3.1: Oferta Interna de Energia elétrica

Fonte: Balanço Energético Nacional 2010, pag. 12

O gráfico 3.2 mostra a participação das fontes renováveis e não renováveis de energia 

na estrutura da Oferta Interna no mundo, no Brasil e no Estado do Rio Grande do Sul.

Gráfico 3.2: Oferta de energia por fonte
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60

3.2. Energia da Biomassa

A energia da Biomassa tem origem nas plantas verdes ou clorofiladas. Segundo a 

Revisão do Modelo Institucional do Setor Elétrico Brasileiro (1986), através do processo de 

fotossíntese, as plantas captam a energia solar e o gás carbônico da atmosfera e juntamente 

com a água do solo, armazenam energia na forma química nos tecidos vegetais.

Segundo a mesma Revisão (1986), a medida total da capacidade fotossintética da 

terra é pouco precisa, porém a maioria dos técnicos estima que o conteúdo energético de toda 

a biomassa produzida anualmente corresponde entre 15 e 20 vezes as quantidades que são 

fornecidas na forma de alimentos e em formas comercializáveis de energia derivada da 

biomassa (lenha, carvão vegetal, entre outros). No Brasil, a biomassa fornecia 75% da energia 

primária até 1940, e em meados da década de 1980 decresceu para 25% da energia primária 

fornecida. 

Ainda sobre a mesma Revisão (1986), para o melhor aproveitamento da energia da 

biomassa, é essencial que sejam estabelecidas políticas de reflorestamento que contemple a 

renovação das reservas florestais e a regularização hídrica através da proteção de nascentes, 

rios, arroios e lagos.

Bristoti (2003) apud Accorsi (2005) afirma que a biomassa vegetal é constituída por 

energia solar armazenada pelas plantas através do processo de fotossíntese. O mesmo autor 

ressalta que embora o rendimento fotossintético dificilmente ultrapasse a 1%, a captação e 

armazenagem são funções da natureza, e cabe ao homem fazer a seleção e melhorar os 

rendimentos.

A evolução da produção de energia através da biomassa está estreitamente ligada a 

aspectos ambientais, pois a inserção, cada vez maior, dessa nova fonte renovável de energia 

atende à necessidade de redução das emissões de gases precursores do efeito estufa. Além 

disso, a produção de energia elétrica a partir da biomassa, especialmente de resíduos da cana-

de-açúcar, pode ocorrer em períodos de estiagem. No Brasil, a contribuição da biomassa para 

a produção de eletricidade é pequena. A parcela de geração de eletricidade a partir dessa fonte 

é de pouco mais que 5% do total da OIE elétrica, conforme dados do BEN (2010). 

Além da geração de eletricidade através do bagaço da cana-de-açúcar, há outra fonte 

alternativa extremamente viável, que são os resíduos da produção industrial do arroz. Segundo 

Accorsi (2005), as cascas de arroz são uma alternativa viável para a geração de energia, com 

cerca de 22% de quantidade de biomassa, e com um poder calorífero de 3700 Kcal/Kg. 
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Goldemberg apud Accorsi (2005) ressalta que as emissões de gás carbônico 

resultantes da utilização da biomassa podem ser desconsideradas devido à absorção de 

carbono pela fotossíntese. 

Conforme dados da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (ano 2000) feita pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), são gerados no Brasil 45 milhões de 

toneladas por ano de resíduos sólidos urbanos. Segundo Accorsi (2005), a produção de lixo 

permite atingir uma oferta potencial de eletricidade de cerca de 30 GW, suprindo 37% do 

consumo nacional e gerando receitas maiores que US$25 bilhões. Segundo a mesma autora, 

seria uma excelente opção para a expansão de energia no setor elétrico, reduzindo a utilização 

de combustíveis fósseis através da substituição do gás natural usado em usinas termelétricas. 

Pingueli (2004) apud Accorsi (2005) afirma que 500 toneladas de resíduos sólidos urbanos por 

dia podem abastecer uma usina termelétrica com potência instalada de 16MW. 

Segundo BEN 2010, a produção de biomassa representa 5,4 % da produção total de 

energia elétrica gerada na matriz brasileira. Nas tabelas 3.2, 3.3 e 3.4 estão apresentadas as 

evoluções, no Brasil, das utilizações das principais fontes da energia de biomassa destinadas a 

produção de energia elétrica, que são a Lixívia, a lenha e o bagaço da cana-de-açúcar.

Tabela 3.2: Lixívia

Fonte: BEN 2010, pag. 44
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Tabela 3.3: Lenha

Fonte: BEN 2010, pag. 42 
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Tabela 3.4: Bagaço de Cana

Fonte: BEN 2010, pag. 44

Os projetos de produção de biomassa apresentam elevado custo de implementação 

quando comparados à quantidade de energia gerada, em virtude dos projetos serem de 

pequena escala, o que resulta numa barreira econômica para a inserção dessa fonte renovável. 

Quanto às barreiras sócio-políticas, a implantação de um projeto de biomassa depende de 

aceitação, participação social e sustentação política. Segundo Relatório World Energy 

Assessment publicado pela ONU (2000), para a implantação de projetos de biomassa são 

importantes dois pré-requisitos:

 Programas renováveis devem ser planejados para atingir projetos em larga 

escala

 Criação institucional de um mercado de renováveis 

Ainda, como barreiras atuais para a entrada dessa tecnologia no mercado brasileiro 

estão a falta de políticas para sua viabilização, a falta de informação, a não contabilização dos 

custos para o meio ambiente na análise de viabilidade das diferentes opções tecnológicas e o 

alto nível de investimento demandado ser maior que o requerido pelas usinas que utilizam 

combustíveis fósseis. 

Com relação a produção de eletricidade a partir da biomassa, no Estado do Rio 

Grande do Sul, através de convênio firmado entre CEEE, CGDE (distribuidora de energia de 
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Portugal) e KOBLITZ (Pernambuco), est� em opera��o desde 2002 a usina Piratini, utilizando 

res�duos de madeira para a produ��o de 10 MW, segundo Relat�rio de Gest�o CEEE (1999 –

2002). Estavam em fase inicial de constru��o, ainda em 2002, outras duas usinas, Cap�o do 

Le�o e Dom Pedrito, que utilizariam casca de arroz para a produ��o de 8 MW cada uma. O 

empreendimento Piratini viabilizou o atendimento a uma popula��o de 7000 fam�lias que 

estavam desprovidas de energia el�trica, melhorando a qualidade de vida e promovendo a 

inclus�o econ�mico-social destas comunidades. Os empregos criados com a constru��o, 

opera��o e manuten��o da usina Piratini, representam uma evolu��o nas taxas de emprego e 

renda da regi�o.   

Conforme Relat�rio de Gest�o CEEE (1999 – 2002), j� estavam em curso estudos 

para viabilizar a implanta��o de Usinas em Mostardas e S�o Jos� do Norte, utilizando madeira 

residual, com uma pot�ncia total de 16 MW. Prosseguem tamb�m estudos da viabilidade das 

Usinas de Pelotas, Camaqu�, Alegrete, S�o Gabriel, Eldorado do Sul, S�o Sep� e S�o Borja, 

que utilizar�o casca de arroz como fonte de energia el�trica, totalizando 54 MW de pot�ncia. 

Segundo o Balan�o Energ�tico do Rio Grande do Sul (BERGS 2009), a biomassa produziu, 

em 2008, 3,53% de toda energia el�trica gerada na matriz ga�cha, o que equivale a 323.000 

MWh. O gr�fico 3.3 apresenta a evolu��o da gera��o de energia el�trica, nos per�odos de 2000 

a 2008, a partir da fonte de biomassa.

Gr�fico 3.3: Biomassa no RS

Fonte: BERGS 2009, pag. 99
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3.3. Energia Eólica

O uso dos ventos para a gera��o de energia mec�nica remonta a v�rios s�culos, para 

mover a �gua, para irriga��o de lavouras e para a moagem de gr�os. Segundo Revis�o do 

Modelo Institucional do Setor El�trico Brasileiro (RMISEB – 1986), essa tecnologia dos 

geradores e�licos est� em constante evolu��o, principalmente para a irriga��o de lavouras e 

para a gera��o de energia el�trica. 

Nascimento (2003) apud accorsi (2005) define energia e�lica como sendo a energia 

do ar em movimento que � aproveitada pelo homem na realiza��o de trabalho �til, e destaca 

que essa tecnologia renov�vel estava dispersa em a��es isoladas, ganhando destaque ap�s 

1970. 

Segundo Aldab� (2003), o princ�pio de um gerador e�lico-el�trico � o mesmo do 

gerador hidrel�trico. Enquanto nas usinas hidrel�tricas o fluxo da �gua faz com que o rotor de 

uma turbina gire, nas usinas e�licas o que move o rotor � a for�a do vento. O mesmo autor 

destaca que uma diferen�a entre os dois sistemas � que a densidade do ar � muito menor do 

que a da �gua, e por isso o di�metro da turbina e�lica deve ser bem maior. Outra diferen�a 

bastante interessante � que o vento se apresenta melhor distribu�do na natureza, al�m de n�o 

ser necess�rio canaliz�-lo.     

A energia e�lica ajudou o homem em diversas atividades, como a utiliza��o de 

m�quina simples para o bombeamento de �gua e moagem de gr�os. A partir dos anos 1980, a 

ind�stria e�lica mundial cresceu, tanto no aperfei�oamento de suas tecnologias quanto na 

busca por novos mercados. Segundo Accorsi (2005), essa tecnologia foi bastante difundida em 

pa�ses como a Alemanha, Dinamarca, Holanda, Estados Unidos, Espanha, Portugal, entre 

outros. A Tabela 3.5 a seguir mostra os principais pa�ses em capacidade instalada de energia 

e�lica, em 2001.

Tabela 3.5: Capacidade instalada de energia e�lica

Pa�s MW
Alemanha 6.200
Estados Unidos 2.570
Espanha 2.405
Dinamarca 2.300
�ndia 1.220
Holanda 460
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Itália 430
Reino Unido 410
China 340
Suécia 235
Grécia 190
Japão 150
Canadá 140
Irlanda 120
Portugal 100
Total Europa 12.980
Total Mundo 17.710

Fonte: Energia Eólica, 2003, p.26.

No Brasil, a tecnologia eólica tem sido utilizada para a geração de energia elétrica, 

em pequena escala, nas comunidades isoladas, que ainda não são atendidas pela rede elétrica 

convencional. 

Aldabó (2003) ressalta que o Brasil pretendia construir um parque com 1600 turbinas 

eólicas, com capacidade média de 600 kWh, de geração de eletricidade, até o ano 2005. O 

mesmo autor afirma que o Brasil possui um grande potencial eólico, e é possível produzir 

energia elétrica a custos competitivos com usinas termelétricas, nucleares e hidrelétricas, pois 

análises dos recursos eólicos mostram que é possível a geração elétrica com custos próximos 

de US$ 0,70 por MWh. 

Conforme Aldabó (2003), o Centro Brasileiro de Energia Eólica (CBEE) lançou, em 

1998, a primeira versão do Atlas Eólico do Nordeste do Brasil, que tem o objetivo de 

desenvolver modelos atmosféricos, observar dados de ventos e elaborar mapas eólicos para a 

região. 

Desenvolvido pelo Centro de Pesquisas da Eletrobrás (CEPEL), o Altas Eólico do 

Brasil é um instrumento importante para estimar o potencial de ventos para a geração de 

energia. Tal material é a grande referência nacional para a identificação de locais que possuam 

grande capacidade para a exploração de energia eólica. Como podemos observar no Mapa 3.1, 

os maiores potenciais, para a aplicação da tecnologia de produção eólica de energia, estão 

localizados nas regiões Sul, Norte e Nordeste do país, pois estas regiões possuem intensidade 

de ventos com velocidades maiores que 8,5 m/s.    
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Mapa 3.1: Atlas eólico brasileiro

Fonte: Energia Eólica 2003, pag. 28

Ainda segundo Adabó (2003), a geração de eletricidade sem qualquer processo de 

combustão ou etapa de transformação térmica é bastante favorável para a preservação do meio 

ambiente, pois não ha contaminação. A utilização da energia eólica em larga escala minimiza 

os impactos causados pelos combustíveis fósseis durante sua extração, transformação, 

transporte e combustão. 

Quanto aos impactos ao meio ambiente, referentes a utilização da energia eólica 

estão, os ruídos dos geradores eólicos, que aumentam proporcionalmente  com a velocidade 

do vento;  os impactos gerados à população local de pássaros que colidem com as turbinas, 

mesmo que o número de mortes por colisões com as turbinas seja bem menor que o número de 

mortes causados pelas linhas de alta tensão; o impacto visual, pois, em algumas áreas, há 

conflitos entre a preservação da paisagem natural e a instalação do sistema eólico.



68

Segundo Accorsi (2005), al�m desses impactos ao meio ambiente, gerados pelo 

aproveitamento dos ventos na gera��o de energia el�trica, atrav�s de turbinas e�licas, est�o as 

interfer�ncias eletromagn�ticas e o ofuscamento. Mesmo assim, a mesma autora afirma que 

essas caracter�sticas negativas podem ser eliminadas atrav�s de planejamento adequado. A 

mesma autora destaca algumas vantagens da produ��o e�lica, como n�o possuir emiss�es 

gasosas e a possibilidade de utiliza��o total da �rea de um parque e�lico para outras 

atividades, como a pecu�ria e atividades agr�colas.

Conforme BEN (2010), no ano de 2009, a produ��o de eletricidade, no Brasil, a 

partir da fonte e�lica chegou a 1.238,4 GWh, o que � equivalente a 0,2% de toda energia 

el�trica produzida no pa�s. A Tabela 3.6 mostra a evolu��o da produ��o de energia el�trica, no 

Brasil, a partir da tecnologia e�lica entre 2000 e 2009.

Tabela 3.6: Energia e�lica

Fonte: BEN 2010, pag. 64

A Revis�o do Modelo Institucional do Setor El�trico Brasileiro (1986) j� destacava o 

potencial e�lico do Estado do Rio Grande do Sul, afirmando que as regi�es que se destacavam 

eram o litoral sul e oeste, pois possu�am velocidades anuais de vento maiores que 6 m/s.  

Conforme Relat�rio de Gest�o CEEE (1999 – 2000), o governo do Estado em 

parceria com a CEEE, realizava conv�nios para estudo e implanta��o do uso da energia e�lica 

como fonte de eletricidade no Rio Grande do Sul. O mesmo relat�rio destaca que, atrav�s de 

cinco protocolos, estavam sendo realizados estudos de potenciais, que visavam � an�lise da 

viabilidade econ�mica e t�cnica da implementa��o de usinas e�licas.        

Segundo Relat�rio de An�lise ambiental (2010), a CEEE-GT est�, ainda, avaliando a 

participa��o em parques de energia e�lica, e firmou carta de inten��o para celebra��o de 

parceria com a empresa espanhola ENERFIN que opera o Parque de Os�rio, o maior da 

Am�rica do Sul.

No Rio Grande do Sul, conforme BERGS (2009), a energia el�trica produzida em 

2008 atrav�s da fonte e�lica, consiste em 4,7% do total produzido no Estado neste mesmo 
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ano, o que equivale a 430.000 MWh. No Gr�fico 3.4 podemos observar a evolu��o da 

produ��o de eletricidade a partir da tecnologia e�lica entre 2000 e 2008.

Gr�fico 3.4: Energia e�lica no RS

Fonte: BERGS 2009, pag. 100

3.4. Pequenas Centrais Hidrel�tricas (PCH’s)

A explora��o de recursos h�dricos para a gera��o de energia el�trica, atrav�s de 

Pequenas Centrais Hidrel�tricas (PCH’s), prosperou no Brasil at� a d�cada de 1960, 

constru�das e mantidas por prefeituras e por empres�rios locais, fornecendo ilumina��o �s 

cidades e contribuindo para as atividades econ�micas, como f�brica de tecidos, serrarias, 

minera��o, entre outros. 

Ap�s a d�cada de 1960, grandes empresas estaduais e federais incorporaram as 

pequenas empresas geradoras de v�rios sistemas isolados, passando a ser do governo a 

responsabilidade por fornecer energia a todo o pa�s, atrav�s dos grandes sistemas interligados.

Segundo BEN 2010, em 2009 a gera��o total de energia el�trica no Brasil atingiu 

466,2 TWh, que somados a 40,0 TWh das importa��es, resultou numa Oferta Interna de 

Energia El�trica de 506,1 TWh. A taxa de crescimento do consumo de energia el�trica no 

Brasil � uma das mais elevadas do mundo, em se tratando de um pa�s em desenvolvimento. 

Conforme a ANEEL, as PCH’s representam um dos principais focos, no que se refere ao 

aumento da oferta de energia el�trica no Brasil, pois esses empreendimentos possibilitam 

melhor atendimento as necessidades energ�ticas de pequenos centros urbanos e regi�es rurais. 

Esses empreendimentos respeitam algumas regras, como pot�ncia instalada entre 1 MW e 30 

MW, e reservat�rio com �rea de no m�ximo 3 Km�. 
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As resolu��es elaboradas pela ANEEL estabelecem que a energia gerada nas PCH’s 

entrem no sistema de eletrifica��o sem que o empres�rio pague taxas sobre a utiliza��o da 

rede de transmiss�o (para PCH’s com opera��o iniciada at� 2003). Al�m disso, as PCH’s s�o 

dispensadas de remunerar munic�pios e Estados pelo uso dos recursos h�dricos, bem como 

podem receber incentivos para a gera��o de eletricidade nas regi�es isoladas, onde substituam 

as fontes termel�tricas e a �leo diesel. 

Comparativamente com as usinas hidrel�tricas de grande porte, as PCH’s trazem bem 

menos malef�cios ao meio ambiente, pois seus reservat�rios bem menores provocam uma 

degrada��o tamb�m menor � fauna e flora locais. Outro impacto negativo ao meio ambiente � 

causado pelas grandes dist�ncias com as linhas de transmiss�o em sistemas isolados. 

Camargo (2004) apud Accorsi (2005), destaca que projetos de PCH’s t�m atra�do o 

interesse de investidores privados e companhias p�blicas, devido ao seu custo acess�vel, seu 

menor prazo de implementa��o, �s facilidades oferecidas pela legisla��o e a uma reduzida 

despesa operacional. 

O crescimento da popula��o brasileira, juntamente com a necessidade, cada vez 

maior por energia el�trica, n�o foi acompanhado pelo crescimento da capacidade de oferta de 

eletricidade. No in�cio, as PCH’s foram incorporadas pelas grandes empresas do governo, mas 

a falta de planejamento e equ�vocos nas gest�es do setor el�trico provocaram as crises 

energ�ticas, necessitando novamente das PCH’s para reestruturar o setor.

Segundo dados da ANEEL (2009), o Brasil possui 645 unidades de PCH’s em 

opera��o, que totalizam uma pot�ncia instalada de 2.998 MW no ano de 2009. No Quadro 3.4 

comparamos as pot�ncias das PCH’s com as Usinas hidrel�tricas de maior porte no Brasil, em 

2009.

Quadro 3.5: UHE X PCH’s no Brasil em 2009

Classifica��o Usina Pot�ncia 
(MW)

1 Tucuru� I e II 8.370
2 Itaipu (parte brasileira) 7.000
3 Ilha Solteira 3.444
4 Xing� 3.162
5 PCH’s 2.988
6 Paulo Afonso IV 2.462
7 Itumbiara 2.080
8 S�o Sim�o 1.710
9 Foz do Areia 1.676
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10 Jupi� 1.551
11 Porto Primavera 1.540

Fonte: BIG - ANEEL

A exemplo das PCH’s, presentes no Rio Grande do Sul, citamos a Usina Hidrel�trica 

Jaguari, que estava sendo constru�da em 2002, conforme Relat�rio de Gest�o CEEE (1999 –

2002). Esta usina entrou em opera��o em 2005, com uma pot�ncia instalada de 10 MW. A 

CEEE possui participa��o de 30% no empreendimento, em sociedade com a Guascor 

Energ�tica S/A, empresa respons�vel pela implanta��o da usina. O contrato firmado entre 

estas duas empresas garante a compra, pela CEEE, de toda energia produzida na usina.

De acordo com o BERGS (2009), no Rio Grande do Sul, as PCH’s foram 

respons�veis, em 2008, por 6,04% de toda energia el�trica produzida no Estado neste mesmo 

ano, equivalendo a cerca de 553.000 MWh. No gr�fico 3.5 apresentamos a evolu��o da 

produ��o de eletricidade, no per�odo de 2000 a 2008, a partir das PCH’s.

Gr�fico 3.5: Pequenas Centrais Hidrel�tricas (PCH’s) no RS

Fonte: BERGS 2009, pag. 10
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CONCLUSÃO

O presente trabalho analisou o Setor Elétrico da Região Sul do Brasil, com foco no 

Rio Grande do Sul, desde as primeiras iniciativas de exploração da eletricidade na Região Sul, 

pelas empresas pioneiras, até a criação do Grupo CEEE, composto pelas CEEE-GT e CEEE-

D. Em especial, investigou-se a necessidade, cada vez maior, da geração de energia elétrica 

para o crescimento e desenvolvimento da economia gaúcha frente à degradação que essa 

atividade causa ao meio ambiente e social. A exploração da eletricidade no Rio Grande do 

Sul, inicialmente, esteve centrada na idéia de crescimento econômico. Isso significava 

produzir a energia sem uma maior preocupação para com os efeitos danosos ao meio 

ambiente, devia produzir-se energia a custos baixos, cada vez em maior escala, para promover 

o crescimento do setor industrial e auxiliar no desenvolvimento das cidades. 

A primeira iniciativa de estabelecer, em Porto Alegre, um sistema de iluminação 

pública, baseado na eletricidade, foi dos franceses da Cia. Fiat Lux em 1887. Tratava-se de 

uma usina termelétrica alimentada a lenha que fora instalada na área portuária da cidade. No 

Estado, as primeiras iniciativas de fornecimento de energia elétrica tinham como finalidade a 

iluminação pública e eram organizadas principalmente por empresários locais, às vezes de 

investidores estrangeiros e, raramente, de governos municipais e estaduais. Logo em seguida, 

no início do século XX, começaram a ser criadas as primeiras hidrelétricas e, aos poucos, o 

potencial da nova tecnologia despertou o interesse de grandes empresas que pretendiam 

monopolizar o setor na produção e distribuição de luz e força.

Em 1930, o Estado gaúcho possuía o terceiro parque industrial do Brasil, fazendo 

com que a demanda por energia elétrica fosse cada vez maior. Porém, sucessora da Fiat Lux, a 

CEERG (pertencente à norte americana Amforp) não investia na ampliação da capacidade de 

geração, deixando a expansão industrial comprometida devido ao racionamento que se fazia 

presente. Devido a pressões por parte dos municípios, no sentido de promover melhorias dos 

sistemas de energia elétrica, o governo do Estado viu-se obrigado a criar, em 1943, a 

Comissão Estadual de Energia Elétrica (CEEE), que se consagrou por apresentar a primeira

iniciativa de planejamento do setor elétrico do país. A CEEE encampou os serviços 

eletricitários da CEERG, fato até então inédito, encampação de uma empresa estrangeira por 

outra nacional. A partir daí, a CEEE promoveu a construção de usinas hidrelétricas de 

pequeno porte, como a de Passo do Inferno, Forquilha, Ivaí, Ijuizinho, Saltinho, entre outras. 

Promoveu também a construção do complexo termelétrico de Candiota, da usina do Jacuí, 

Canastra, etc. Trata-se de um período de nacionalização da energia. Com essas iniciativas, a 
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CEEE inicia o ano de 1987 fornecendo energia elétrica a 91% dos municípios pertencentes ao 

Estado do Rio Grande do Sul. 

Mesmo sendo de vital importância para a prosperidade do Brasil, a produção de 

eletricidade por meio das hidrelétricas causa impactos negativos para o meio ambiente e 

social. A característica renovável dessa atividade não impede os transtornos causados na fase 

de construção e operação das usinas, que ao serem instaladas modificam totalmente o 

ecossistema de uma região. Durante a construção da usina de Itaipu, por exemplo, 

demonstrou-se uma maior preocupação e controle do meio ambiente e social, resultando na 

criação de extensões de áreas de reservas próximas à usina, reassentamento das famílias que 

residiam próximo ao lago que seria utilizado pela hidrelétrica, etc. Essas práticas serviram de 

base para a construção das usinas pós Itaipu. 

O planejamento elétrico tradicional consiste apenas em expandir os recursos de oferta 

de energia com o propósito de atender ao crescimento da demanda futura, minimizando custos 

econômicos desta expansão. Já o moderno planejamento do setor elétrico deve integrar 

objetivos econômicos, sociais e ambientais, considerando o uso de recursos energéticos 

alternativos e convencionais de maneira ampla.   

Com a 2ª crise do petróleo, o governo brasileiro incentivou as indústrias que 

utilizassem a eletricidade em seus processos, o que levou à ampliação do setor elétrico e, com 

isso, novas usinas foram construídas em locais cada vez mais distantes, elevando o custo de 

operação. A política de redução tarifária praticada pelo governo aliada a essa contínua 

elevação nos custos levou as empresas a uma situação financeira insustentável. Além disso, o 

setor elétrico brasileiro passou a lidar com os custos ambientais, pois precisou manter estudos 

de impactos ambientais dos projetos elétricos, ocorrendo o abandono de alguns desses projetos 

por se tornarem inviáveis economicamente. 

Em meados de 1990, o setor de energia elétrica estava estrangulado, pois a 

capacidade instalada estava sendo totalmente utilizada e o sistema estava trabalhando no 

limite. A saída encontrada foi a privatização, transferência de alguns ativos do setor energético 

para empresas privadas. O sistema de energia elétrica do Rio Grande do Sul passava por 

mudanças semelhantes ao nacional. Em 1996, a CEEE contabilizava mensalmente um déficit 

próximo de R$ 20 milhões, 19% das subestações registravam sobrecarga diariamente, 16% 

não liberavam mais carga e as outras 65% estavam com disponibilidade limitada. Além disso, 

a Companhia importava do sistema interligado 80% da energia que era consumida no Estado 

gaúcho. A CEEE não aumentava seu parque gerador porque faltavam recursos para investir na 
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construção de usinas e o Estado tornava-se, cada vez mais, dependente do Sistema Interligado 

Sul-Sudeste, importando dois terços da energia consumida. 

Em 1996, a CEEE foi divida em seis empresas, três de distribuição, duas de geração 

(térmica e hídrica) e uma de transmissão. Duas distribuidoras foram vendidas em leilão 

ocorrido em 1997. A CEEE remanescente manteve suas atividades nos segmentos de geração 

(apenas hidrelétrica), transmissão e distribuição na região sul-sudeste do Rio Grande do Sul. 

Uma das distribuidoras foi arrematada pela RGE, que atende à região norte-nordeste, a outra 

foi adquirida pela AES-Sul, que distribui energia elétrica para a região centro-oeste do Estado 

gaúcho. A empresa de geração térmica (CGTE) passou a ser controlada pela União. Após essa 

privatização parcial da CEEE, o Estado passa a desempenhar um novo papel, o de regulador 

dos serviços de distribuição de energia elétrica. O Estado passa a atuar como agente regulador, 

além de ser responsável por gerar, transmitir e distribuir a eletricidade. Tal situação pode 

causar algumas discussões, pois o Estado acaba tendo que regular a qualidade dos seus 

próprios serviços de distribuição de energia elétrica. No Rio Grande do Sul é a AGERGS a 

responsável por desempenhar o papel de regulador, que foi atribuído ao Estado gaúcho após as 

privatizações de 1997. Além da regulação do fornecimento de eletricidade, a AGERGS é 

responsável pela fiscalização de outros serviços delegados às empresas privadas, como 

transporte intermunicipal, travessias hidroviárias, saneamento, entre outros. A principal forma 

de regulamentação é a tarifária. Mundialmente, foram desenvolvidos três modelos básicos de 

tarifação, a tarifação pelo custo do serviço, tarifação com base no custo marginal e o price-

cap. Esse último, presente nos contratos brasileiros, consiste no estabelecimento de uma tarifa 

média, a partir da qual as empresas têm liberdade para buscar redução nos custos e se 

apropriarem de ganhos de produtividade.   

Em 2006, através da Lei 10.848 de 2004, a CEEE foi obrigada a separar seu sistema 

de distribuição das demais atividades, constituindo o grupo CEEE, formado pela CEEE-D e 

CEEE-GT. A responsabilidade ambiental aumenta, pois a demanda por energia cresce 

juntamente com a necessidade de ampliação ilimitada dos potenciais energéticos. A 

conservação e a redução das perdas de energia passam a ser tão importantes quanto à 

preservação do meio ambiente e social, pois como conseqüência da geração, transmissão e 

distribuição de eletricidade, advindas de fonte renovável ou não, ocorrem desgastes do meio 

ambiente. Cada kW deixado de Transmitir ou desviados por ligações clandestinas significa um 

esforço em vão da natureza ao início, meio e fim do processo. A natureza dá a sua parte, como 

recursos hídricos, ventos, madeira, características geográficas, entre outros, e cabe ao homem 

a utilização sustentável desses recursos.
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No Brasil, mais de 76% da oferta interna de energia elétrica é oriunda de fontes 

hidráulicas. Somada as importações de eletricidade, que são também de origem renovável, 

mais a energia da biomassa, resulta que 90% da eletricidade é originada de fontes renováveis. 

Quanto maior for a quantidade de energia produzida através de recursos renováveis em um 

país, maior seu potencial em gerar créditos de carbono para serem negociados com os países 

desenvolvidos, que são os maiores responsáveis pela utilização de fontes não renováveis. 

No Rio Grande do Sul, a CEEE possui parque gerador próprio 100% composto por 

usinas hidrelétricas e é uma das poucas empresas do mundo a possuir um ciclo completo de 

distribuição de energia elétrica, em que ocorre a produção total de postes que são utilizados 

nas redes elétricas. Após a utilização da madeira, na forma de postes, ocorre a reciclagem, em 

que grande parte é doada, servindo de matéria prima para a construção de casas destinadas a 

comunidades carentes.

O moderno modelo de desenvolvimento do setor elétrico deve compreender a 

realização de estudos sobre fontes alternativas aos modelos predominantes atuais de geração, 

transporte e distribuição da energia, que degradem menos o meio ambiente e não sejam 

inviáveis economicamente. Estabelecer esse modelo não é tarefa fácil, pois a inserção de 

novas tecnologias requer um alto nível de investimentos, o que aumenta o preço final da 

eletricidade. Apesar dessa barreira, é importante a conscientização de que os recursos naturais 

são cada vez mais escassos e que investir em novas tecnologias trará, em médio e longo prazo, 

a tão desejada e necessária sustentabilidade do setor de energia elétrica. Preocupados com a 

intensidade das emissões dos GEE e em promover as condições para atingir o 

desenvolvimento sustentável, mais de 150 países participaram da ECO 1992, no Rio de 

Janeiro. Tal encontro teve como um dos resultados a elaboração da Agenda 21: um documento 

em que se estabelece a importância da reflexão sobre a forma que os setores da sociedade 

poderiam cooperar para os estudos relativos aos problemas sócio-ambientais. Neste 

documento, ficaram registrados os países que se comprometiam com a proposta do encontro. 

A Agenda 21 brasileira prioriza os programas de inclusão social, a sustentabilidade urbana e 

rural, a preservação dos recursos naturais, a ética política de planejamento rumo ao 

desenvolvimento sustentável, etc. 

Em 1997, em outra importante conferência sobre redução das emissões dos GEE, 

dessa vez realizada na cidade de Kyoto no Japão, foi criado o Protocolo de Kyoto. Dentre os 

28 artigos desse protocolo, um trata do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), 

permitindo a participação efetiva dos países em desenvolvimento, que ao utilizarem recursos 
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renov�veis, acumulam cr�ditos de carbono que s�o negociados com os pa�ses desenvolvidos, 

fomentando o desenvolvimento sustent�vel nestes pa�ses.

No Brasil, e principalmente no Rio Grande do Sul, a utiliza��o de fontes renov�veis 

alternativas de energia el�trica, como biomassa e energia e�lica, est� em fase de estudos. 

Projetos de produ��o de biomassa apresentam alto custo quando comparados � quantidade de 

energia gerada, resultando em uma barreira econ�mica para a inser��o dessa fonte renov�vel. 

O Estado ga�cho possui uma termel�trica movida a biomassa, a de Piratini que utiliza res�duos 

de madeira para a gera��o de energia. Estudos apontam um grande potencial na gera��o a 

partir da queima da casca de arroz, pois esse insumo possui cerca de 22% de quantidade de 

biomassa, com um poder calor�fero de 3700 Kcal/Kg. Tal situa��o � muito favor�vel ao Rio 

Grande do Sul visto que o estado � grande produtor desse insumo. 

Quanto � energia el�trica gerada a partir da tecnologia e�lica, algumas empresas 

como a espanhola ENERFIN, que opera o Parque E�lico de Os�rio, no Rio Grande do Sul 

(maior parque da Am�rica do Sul), j� provaram, por meio de testes realizados ao longo de 

alguns anos, a viabilidade da produ��o dessa energia. O primeiro leil�o de venda da energia 

gerada pelos ventos ocorreu em dezembro de 2009, quando a Eletrosul, em parceria com a 

Wobben, vendeu 90 MW de energia. A utiliza��o dessa energia ocorrer� a partir de 2010 

quando o Complexo de Coxilha Negra (localizado em Santana do Livramento) entrar em 

opera��o. 

As PCH’s auxiliam o setor el�trico na produ��o de energia degradando menos o meio 

ambiente, pois esses empreendimentos respeitam algumas regras, como pot�ncia instalada de 

no m�ximo 30 MW e reservat�rio com �rea limite de 3 Km2. Devido ao reconhecimento de 

que esses empreendimentos prejudicam menos o meio ambiente e atendem a comunidades 

distantes dos grandes centros urbanos, o governo subsidia os investidores isentando-os do 

pagamento pela utiliza��o da rede de transmiss�o (somente opera��es iniciadas at� 2003). 

Al�m disso, as PCH’s s�o dispensadas do pagamento pela utiliza��o dos recursos h�dricos e 

recebem incentivos para a gera��o nas regi�es isoladas, onde substituam as fontes 

termel�tricas e a �leo diesel.       



77

REFERÊNCIAS

ACCORSI, Regiane Juchen Machado. A economia e a energia: as fontes renov�veis e o 

mecanismo de desenvolvimento limpo na busca da sustentabilidade. Monografia de 

Bacharelado. Departamento de Economia, UFRGS, Porto Alegre, 2005.

Ag�ncia Estadual de Regula��o dos Servi�os P�blicos Delegados do Rio Grande do Sul –

AGERGS. Legisla��o e objetivos. Dispon�vel em www.agergs.org.br. Acesso em 10.10.2010.

Ag�ncia Nacional de Energia El�trica – ANEEL. Banco de Informações de Geração. 

Dispon�vel em www.aneel.gov.br. Acesso em 08.10.2010. 

ALDAB�, Ricardo. Energia eólica. S�o Paulo: Artliber, 2002. 

Associa��o Brasileira de Ag�ncias de Regula��o – ABAR. Hist�rico e objetivo. Dispon�vel 

em www.abar.org.br. Acesso em 05.10.2010. 

BENETTA, Cl�udio Jos� Dalla. Itaipu: um mega projeto. In: SANTOS, S�lvio Coelho dos; 

REIS, Maria Jos� (orgs.). Memória do setor elétrico na região sul. Florian�polis: ed. da 

UFSC, p. 131-146, 2002.  

BOMBASSARO, Dumara Monguilhott. Energia elétrica no Rio Grande do Sul: da Fiat Lux 

em 1888 � CEEE em 1963. Monografia de Bacharelado. Instituto de Filosofia e Ci�ncias 

Humanas, PUCRS, Porto Alegre, 1992.

CALZA, Jeanine Zelinda Fi�rio. O setor elétrico brasileiro dos primeiros passos à 

privatização: o caso da CEEE. Monografia de Bacharelado. Departamento de Economia, 

UFRGS, Porto Alegre, 1999.

Companhia Estadual de Energia El�trica do Rio Grande do Sul – CEEE. Centro de 

Comunica��o Social. Relatório de Gestão 1995-1998. Porto Alegre: Palotti, 1998.       

Companhia Estadual de Energia El�trica do Rio Grande do Sul – CEEE. Assessoria de 

Comunica��o Social. Informativo CEEE, ano V, nº 68/69. Porto Alegre: CEEE, 1971.



78

Companhia Estadual de Energia El�trica do Rio Grande do Sul – CEEE. Revisão do modelo 

institucional do setor elétrico brasileiro: contribui��o CEEE. Porto Alegre: CEEE, 1986.

Companhia Estadual de Energia El�trica do Rio Grande do Sul – CEEE. Assessoria de 

Comunica��o Social. Relatório de Gestão 1999-2002. Porto Alegre: CEEE, 2002.  

Companhia Estadual de Energia El�trica do Rio Grande do Sul – CEEE. Secretaria de 

Infraestrutura e Log�stica do Rio Grande do Sul. Balanço Energético do Rio Grande do Sul 

2009. Porto Alegre: Grupo CEEE, 2008.     

Companhia Estadual de Energia El�trica do Rio Grande do Sul – CEEE. Relatório Anual de 

Responsabilidade Socioambiental 2009. Dispon�vel em www.ceee.com.br. Acesso em 

29.09.2010.       

ELY, Alo�sio. Aspectos conceituais. In: ELY, Alo�sio. Economia do meio ambiente: uma 

aprecia��o introdut�ria interdisciplinar da polui��o, ecologia e qualidade ambiental. Porto 

Alegre: FEE, p. 3-17, 1988.

Empresa de Pesquisa Energ�tica - EPE. Balanço Energético Nacional 2010: ano base 2009. 

Rio de Janeiro: EPE, 2010.

FERREIRA, Carlos K. L. Privatiza��o do setor el�trico no Brasil. In: A privatiza��o no 

Brasil: o caso dos servi�os de utilidade p�blica. Rio de Janeiro: BNDES, p. 179-220, 2000.  

FERRET, Luiz Airton. A CEEE e sua trajet�ria hist�rica. In: SANTOS, S�lvio Coelho dos; 

REIS, Maria Jos� (orgs.). Memória do setor elétrico na região sul. Florian�polis: ed. da 

UFSC, p 147-166, 2002.   

FOLCH, Ramon. Ambiente e desenvolvimento sustent�vel. In: MENEGAT, Rualdo; 

ALMEIDA, Gerson (orgs.). Desenvolvimento sustentável e gestão ambiental nas cidades. 

Porto Alegre: editora da UFRGS, p. 59-74, 2004.    



79

GASTALDO, Rossano Machado. Centros culturais enquanto bens econômicos: uma 

an�lise sob a �tica das falhas de mercado. Monografia de Bacharelado. Departamento de 

Economia, UFRGS, Porto Alegre, 2009.       

HAMMOND, Allen L. Conserva��o de energia. In: HAMMOND, Allen L; METZ, Willian D; 

MAUGH II, Thomas H. O futuro energético do mundo. Rio de Janeiro: Zahar Editores, p. 

195-210, 1975.

HANKE, Steve H; GUERRA, S. N. Bezerra;...; OHASHI, Ted M; ROTH, Gabriel. Privatizar 

para crescer. Rio de Janeiro: N�rdica, 1989.   

JANNUZZI, Gilberto de Martino; SWISHER, Joel N. P. Planejamento integrado de 

recursos energéticos: meio ambiente, conserva��o de energia e fontes renov�veis. Campinas: 

Autores Associados, 1997.    

Museu da Eletricidade do Rio Grande do Sul – MERGS. Histórico da Companhia Estadual 

de Energia Elétrica/ CEEE. Porto Alegre: MERGS, p. 2-11, 1996.

PINHEIRO, A. Castelar; GIAMBIAGI, F�bio. As empresas estatais e o programa de 

privatização do Governo Collor. In: Texto para discuss�o: IPEA. Bras�lia, n. 261, p. 1-62, 

1992.   

Programa Nacional de Conserva��o de Energia El�trica – PROCEL. Guia técnico PROCEL: 

gest�o energ�tica. Rio de Janeiro: Eletrobr�s, p. 7-14, 2005.

ROCHA, Marcelo T; MELLO, Pedro C. Desenvolvimento sustent�vel: o equil�brio entre a 

preserva��o do meio ambiente e o manejo de terras para a agricultura. In: TEIXEIRA, 

Antonio Carlos; ROCHA, Marcelo T; MELLO, Pedro C;...; RICARDO, Sergio; KHALILI, 

Amyra El. A questão ambiental: desenvolvimento e sustentabilidade. Rio de Janeiro: 

FUNENSEG, p. 135-149, 2004.           

ROUSSEFF, Dilma. O Rio Grande do Sul e a crise de energia el�trica. In: SCHMIDT, Carlos; 

CORAZZA, Gentil; MIRANDA, Luiz (orgs.). A energia elétrica em debate: a experi�ncia 

brasileira e internacional de regula��o. Porto Alegre: ed. da UFRGS, p. 161-210, 2003.      



80

SANTOS, Sílvio Coelho dos. A história da eletricidade no sul. In: SANTOS, Sílvio Coelho 

dos; REIS, Maria José (orgs.). Memória do setor elétrico na região sul. Florianópolis: ed. da 

UFSC, p. 19-30, 2002.

VIANNA, Aurélio. Apresentação. In: COSTA, Ana Luíza B. M; SEVÁ Fº, A. Oswaldo; 

VIANNA, Aurélio;... MAGALHÃES, Sônia B. Hidrelétricas, ecologia e progresso: 

contribuições para um debate. Centro Ecumênico de Documentação e informação. Rio de 

Janeiro: CEDI, p. 6-9, 1990.     

VINHAES, Élbia A. Silva. O novo modelo da indústria de energia elétrica brasileira. In: 

SCHMIDT, Carlos; CORAZZA, Gentil; MIRANDA, Luiz (orgs.). A energia elétrica em 

debate: a experiência brasileira e internacional de regulação. Porto Alegre: ed. da UFRGS, p. 

135-160, 2003. 


